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LEI N. 4.548, DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023. 
 
Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos servidores, do Poder Legislativo da Câmara Municipal de Ponta Porã 
e dá outras providências. 
Autoria: Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final. 
 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, notadamente a Lei 
Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 
 
TÍTULO I – DO PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E REMUNERAÇÃO 
CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art .  1º  F ica  i ns t i tu í do  o  P la no  d e Ca r gos,  C ar re ir a s  e  R em u ne ração  dos  s er v ido r es  da  C âma ra  M u nic ip a l  de  
Ponta  Porã ,  f un da me n ta d o  nos  s e gu i nt e s  pr inc í p io s :  
I  –  Rac io na l iz ação  da  e st r ut ur a  dos  car go s  e  ca rr e i r as ;  
I I  –  Le ga l i da d e e  se g ura nç a  j ur íd ica ;  
I I I  –  E st ím ulo  ao  de se nvo l v im en to  prof i ss ion a l  e  a  q ua l i f icação  f unc io na l ;  e  
IV  –  Re con h ec im e nto  e  va lor iz ação  do  s erv i dor  p úb l ico  p elo s  se rv iços  pr e sta d os,  p e lo  con he c im e nto  a d qu i r i do  
e  pe lo  de s em pe n ho prof i s s io na l .  
Art .  2º  O  P la no  d e C ar go s,  Ca rr e i ra s  e  R em u ne raç ão  dos  se rv ido re s  da  Câ m ara  M u nic i pa l  te m po r  f i n a l i da d e,  
de mocra t iz ar  a s  opor tu n id ad e s  d e cr esc im en to  e  d e d es e nvo l v im e nto  f un c io na l ,  a l ém d e i nc en t iva r  a  
qu a l i f icação  e  re con h ece r  a  ef ic iê nc ia  do  se rv ido r .  
Art .  3º  O  P la no  de C ar gos ,  Carr e ira s  e  Rem u n eraç ã o  dos  se rv i do re s  da  Câm a ra  M u nic ip a l  com põ e - se d e car go s  
de p rov i me nto  ef et ivo ,  ca rgo s  d e pro v im e nto  em c omis são ,  d e e xec ução  f u n c iona l  e  prof is s iona l  de  t odos  o s  
n ív e is  e  q ua l qu e r  nat ur eza .  
CAPÍTULO II – DOS CONCEITOS BÁSICOS 
Art .  4º  São  a dota do s,  par a  f i n s  de s ta  L e i  o s  s eg u in t es  conc e ito s  bá s ico s:  
I  –  C argo de  Pr o v ime nt o E fet ivo:  ca rgo  oc u pa do  por  se rv ido r  com v í nc ulo  p er man e nt e com a  Câm ara  M un ic ip a l  
em d ecor rê nc ia  d e a p rova ção  e m co ncu r so  pú b l ico  c ujo s  d i re i to s ,  d ev er e s  e  re spo n sa bi l i da d es  são  pr ev i sto s  na  
le g i s lação  i ns t i t u i dora  do  re gi me  j ur íd ico  es ta tu tá r i o ;  
I I  –  Carg o:  co nj u nto  d e d ev er es,  r e spo n sa bi l i da d es  e  at r i b uiçõ e s  com et i das  ao  s er v i dor  s u bm et ido  ao  r eg im e  
ju r í d ico  e st at ut ár io  com p rov im e nto  e sta b el ec i do  p or  Le i ;  
I I I  –  Níve l :  esc a la  h i e rá rq u ica  ve rt ica l  i d en t i f ica da  por  a l ga r i smo s rom a nos q ue de f i n e os  va lor es  dos  
ve nc im e nto s  dos  ca rgo s  q ue  com põe c ar re ir a  do  P la no ,  se g un do pa d rõe s  es ta be l ec i dos  e m L ei ;  
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IV  –  Des en volv ime nt o Fu nc ion al :  re p re s en ta  a s  p oss i b i l i da d es  de c re sc im e nto  na  e s tr ut ur a  d e ca rr e i ra ,  por  
in te rm é dio  da  p rog re s são  hor izon ta l  e  p romoção  ve r t ica l ;  
V -  Classe:  e sca la  h i e rár q u ica  hor izon ta l  qu e i nd ica  os  va lor e s  do s  v e nc i me n t os  do  car go  s eg u ndo  o  t e mpo d e 
se rv iço  na  ca rr e ira  e  i de n t i f ic ad a  p or  l etr as  ma iú sc u l as  do  a l fa b eto ;  
V I  –  Cargo de  Pr o vime nt o em Com is sã o :  car g o  su bm et ido  ao  r eg im e  est at ut ár io  cuja s  a tr ib uiçõ e s  e  
re s pon sa bi l i da d e s  são  r e la t iva s  ao  exer c íc io  de  at r i b uiçõ e s  de  d ir eção ,  g er ê nc i a  e  as s es sor am en to;  
V I I  –  Ve n cimen to :  re tr i b uiç ão  p ecu n iár ia  m e ns a l  dev i da  ao  s er v i dor  p el o  exerc íc io  do  car go  ou  fun ção ,  
confor me va lo r ,  s í mbo lo  e  pa d rão  f i xa dos  em  Le i ;  
V I I I  –  Rem u nera çã o:  to t a l  da  r et r ib u ição  pec u ni ár i a  me n sa l  r ec eb i da  pe l o  se rv i do r  e  co rr e spo n d en t e ao  
soma tór io  do  v e nc i me n t o  do  ca r go  e  v an ta ge n s  p ecu n iár ia s  de  car át er  p erm an e nt e,  pe s soa l ,  f un c io na l ,  
in d en iza tór ia  o u ac e ssó r i a  pa ga s  em co nfo rmi da d e c om as  Le is  e  r eg u lam e nto s ;  
IX  –  Adic ion al :  va nta g e m p ec un iá r ia  q u e r et r i b u i  à s  s i t uaçõ e s  p e sso a i s  ou r ef er e nt es  ao  d e se mp en ho de  
fu nçõe s  e sp ec ia is  e m ca rá te r  de f i n i t ivo  en q ua nto  o  se rv ido r  p erm an ec er  no  c argo  ou  f u nção  q ue  l h e d e r  or i gem  
ou pe rs i st i r em as  con d ições  d e s ua  co nc es são ;  
X  –  Gr at i f ic aç ão:  va nt ag e m p ec un iá r ia  q u e r em u ne r a  o  e xerc íc io  d e ca rgo  o u fu nção  em s i t uaçõe s  re lac iona da s  
ao  loca l  e  ou co nd içõ es  a n ormai s  de t ra ba l ho  e  con c ed i da  e m razão  da  s i tu açã o  exc e pc io na l  em q ue um se rv iço  
comum é e xecu ta do  o u pr es ta do;  
X I  –  V an tagem  de  c aráte r  pess oa l :  d i r e i to  f i na nc ei ro  def e r i do  ao  s erv i dor  i nd iv id ua lm e nt e,  em v i r tu d e do  
ate n di me n to  d e co n diçõ e s  ou pr é - r eq u is i to s  pe s soa i s ;  
X I I  –  V an tagem  de  car áter  f un c io na l :  re tr i bu iç ão  f i na nc ei ra  de fe r i da  ao  s erv i dor  p elo  e xe rc í c io  d e  
de t erm i na das  f u nçõe s,  r e spo n sa bi l i da d e o u p el a  execuç ão  d e de te rm in a do  t r aba l ho  em e xpo s ição  a  co nd içõ es  
amb ie n ta i s  q u e i mpo n ha d es ga st e s  f í s ico s  ou  de sa ú de ;  
X I I I  –  En q uadr ame nt o:  é  a  pa ssa g em do  s e rv i do r  d o  atua l  s i s te ma d e c la s s i f icação  p ara  o s  car gos  i nt eg ra nt e s  
do  qu ad ro  de  p e sso a l  i ns t i tu ído  po r  es ta  L e i .  
CAPÍTULO III – DOS CARGOS EFETIVOS 
Art .  5º  O  Qua dro  d e Pe ss oa l  da  Câ mar a  M un ic i pa l  d e Pon ta  Por ã  –  MS,  se rá  for ma do p elo s  ca rgo s  d e  
prov im e nto  ef et ivo ,  d i sc r i mi na dos no  an e xo  de st a  L e i ,  s u bd iv id i dos  no s  s eg ui nt e s  G r upo s:  
I  –  G ru po  d e C ar gos  d e N í vel  Fu n dam e nta l ;  
I I  –  G r upo  d e Car gos  de N í vel  M é dio ;  
I I I  –  Gr u po  de Ca rgo s  de  N íve l  Mé d io -Téc n ico ;  
IV  –  G ru po  d e Ca r gos  d e N íve l  Su pe r io r .  
Parágraf o ú n ic o.  O s  ca rgo s  ag r up ado s con form e ha b i l i t ação  p rof i s s io n a l ,  e sco l ar id ad e,  ca rg a  horá r i a ,  
qu an t i da d e d e va ga s  e  re q ui s i to s  par a  a  s ua  i nv es t i d ura  s e rão  id e nt i f i ca dos  no  Ane xo  I  de st a  L e i .  
Art .  6º  C ad a  ca rgo  co rr e spo n de  a  uma at iv i da d e prof i ss ion a l ,  co m ta r efa s  e  r e spo n sa bi l i da d es  q u e  se rão  
atr ib u í dos  ao  s e rv i dor  pe l o  Ch ef e  do  Po de r  L eg i s la t i vo  no  ato  d e prov im en to  i n ic ia l  no  ca rgo .  
Parágraf o ún ic o.  O  ato  d e prov im en to  nos  ca rg o s  ef et ivo s  i n te gr an t es  d e s ta  L e i  d isc r i mi na rá  o  car go  a  s er  
ocup ado,  a  f u nção  a  se r  e xe rc id a ,  o  n í ve l  e  a  c la s se  corr es po nd e nt e s  e  a  s ua  c arg a  horá r i a .  
Art .  7º  São  r eq u is i to s  pa r a  o  p rov im en to  nos  car gos  q ue  i nt e gr am o  pr e se n te  PCCR:  
I  –  Cu r so  d e g ra du açã o  e m nív e l  s u pe r io r  e  ha bi l i t ação  le ga l  e s pec í f ica ,  qu a ndo  fo r  o  caso ,  con form e de f i n i do  
no  ed it a l  do  co nc ur so  pa r a  os  c ar gos  d e n ív el  s u pe r i or ;  
I I  –  Ce rt i f i ca do  d e co nc l u s ão  d e e n s i no  m é dio ,  téc n i co  ou e q ui va l e nt e e  h ab i l i tação  le ga l  e s pec í f ica ,  q ua ndo  fo r  
o  caso ,  co nfo rm e def i n i do  em e di ta l  do  co ncu r so ;  
§  1º  O  in g re s so  no s  c ar go s  in te g ra nt es  d e st e  P CCR far - s e-á  me d ia nt e pr év ia  apro vação  em  conc u rso  p úb l ico  de  
prov as  ou d e prov as  e  t í t u los  na  p r i me ir a  c las s e  e  n í vel  d e ve nc ime n to  do  r e sp ect ivo  ca r go .  
§  2º  O  conc ur so  re fe r i do  no  §1º  de s te  a rt igo  pod er á  se r  r ea l i za do  em 0 1 (um a)  ou mai s  fa s es ,  i nc l u i n d o  prova  
prá t i ca  e  prov a  ps ico ló gic a ,  q ua n do  j u lga r  p er t i n en t e,  o bs er va da  le g is lação  e m v i gor .  
§  3º  O  ed it a l  d e conc u rs o  pú b l ico  po de rá  ex i g i r  o ut ros  re q ui s i to s  r e l ac io na dos à  h ab i l i t ação  o u h ab i l i da de s  
par a  a  s e l eção  do s  c an d id atos  ao  prov im e nto  e  e xe r c íc io  do s  ca rgo s.  
CAPÍTULO IV – DO INGRESSO NO QUADRO PERMANENTE 
Art .  8º  O s  ca rgo s  do  Qua dro  P erm an e nt e são  ace ss ív e i s  ao s  br as i l e i r os  q u e pr ee nc ham  os  r eq u is i to s  
es ta be l ec i do s  e m L ei ,  as s i m como ao s  es tr an g ei ros ,  na  forma  d a  L e i .  
§  1º  A i nv es t i d ura  em car go  ou em pr e go  p úb l ico  de pe n d e de a pro vação  p ré v i a  em conc ur so  p ú bl ico  de  prova s  
ou d e prov as  e  t í tu los ,  de acordo  com a  na t ur eza  e  a  compl e xi da de do  car go  ou em pr e g o,  na  for ma p re v is ta  em  
Lei .  
§  2º  O  conc u rso  p ú bl ico  te rá  por  o bj et ivo  re cr uta r  e  s e l ec ion ar  c an d id ato s  pa ra  oc u par  os  c ar gos  e f et ivos  e  
exe rc íc io  da s  f u nçõe s  q u e  os  compõ em e te rá  como  meta  o  prov im en to  d as  v aga s  d e acor do  com a s  ár ea s  d e  
atu ação  e  es p ec i a l i zação  d as  f u nçõ es  da  con vocação.  
§  3º  As  va ga s  o fe rec i da s  no  conc ur so  p ú bl ico  s er ã o  id en t i f ica da s,  nomi na is  e  q ua nt i ta t i vam en t e,  po r  car go ,  
fu nção  e,  qu an do  fo r  o  ca so ,  po r  ha bi l i tação  p rof i s s iona l  e  t e rão  o  prov im en t o  ef et iva do  na  pos ição  in i c ia l  do  
cargo .  
§  4º  O  Pode r  Leg i s la t i vo  Mu ni c i pa l  re g ul ame n tar á  por  ato  pró pr io  as  no rma s  ger a i s  do s  conc ur sos  p úb l ico s  q ue  
farão  pa rt e  do  E di ta l ,  re s p ei ta ndo,  p r i nc ip a l me nt e,  o  pr i nc í p io  d a  p ub l ic i da de .  
Art .  9º  Às p e ssoa s  com d e f ic i ê nc i a  é  as s eg u ra do  o  d i r e i to  d e s e  i n scr ev er  em concu r so  p ú bl ico  par a  pro v im en to  
de c ar go ,  cu jas  atr i b uiçõ es  lh e s  s e ja m comp at ív ei s ,  s e ndo - l he s  r e se rva da s  10% (d ez  po r  ce nto)  da s  va ga s  
o fer ec id as  em  conc u rso ,  d ev en do  co n sta r  em e di ta l .  
Parágraf o ú nic o.  Às  p es soas  com d ef ic i ê nc ia  a p l ica m - se  a s  d i s pos içõe s  da  L e i  Fe d era l  № 7 .85 3 /198 9,  
re g ula me nt ad a  pe lo  Dec re to  № 3 .29 8/1 99 9.  
Art .  10.  O  ca n di da to  no mea do s er á  em po ss ado  a pós  ac e i ta r ,  form alm e nt e ,  a  fu nção ,  at r i b uiçõ e s,  d ev er es  e  
re s pon sa bi l i da d e s  do  car g o ,  med ia nt e o  compro mi ss o  de b em de s em pe n há- lo ,  em ob se rvâ nc ia  à s  Le i s ,  n orma s e  
re g ula me nto s.  
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Parágraf o ún ico .  O  e fe t i v o  exe rc íc io  do  s erv i dor  s erá  con ta do  a  par t i r  da  d ata  de i n íc io  do  d e se mp e nho no  
cargo  e  f unç ão.  
Art .  11.  Sem pr e q u e ju l ga r  n ece s sár io ,  p ara  a d e qu a ção  à  d i nâ mica  a dm i ni st r at iv a ,  o  Pod er  Le g is lat ivo  pod er á  
me dia n te L e i ,  mo dif ica r ,  a l t er ar  o u com p lem e nt ar  as  a tr i bu içõe s  do s  ca rgo s  ef et ivos ,  v ed ado,  e nt re t anto ,  o  
de sv io  de  f unç ão.  
Art .  12 .  Em caso  d e e xt in ç ão  d e ca rgo  ou d ec l ara da  a  s ua  d es n ec es s i da d e,  a p l i ca -s e  o  d is po sto  no  §3º  d o  art i go  
41  da  Con st i t u ição  Fed er a l .  
CAPÍTULO V – DOS CARGOS EM COMISSÃO 
Art .  13.  O s  ca rgo s  qu e co mpõ e o  Gr u po  ocu pac io na l  d e D ir eção ,  Ge r ênc ia  e  As s es sor am en to  a gr up am - se p ela  
nat u rez a  de su as  a tr ib u içõ es  e  c la ss i f icam - s e,  s eg u n do o  gra u d e re s pon sa bi l i da de,  o  po de r  d ec i sór io ,  a  pos iç ão 
h i er ár q uic a  e  a  com p le x i d ad e da s  a tr ib u içõe s.  
§  1º  Os  car go s  em com is sã o  são  d e l iv re  no me ação  e  e xon e ração  do  Ch ef e do  P ode r  L eg is la t ivo .  
§  2º  Os  ca rgo s  em  comi s são  são  d es t i na do s a  ha b i l i ta do s  em c u rso  d e n íve l  su p er ior  e  q u e te n ham  notór io s  
conh ec im en tos  t éc nico s  p ara  s eu  e xerc íc io .  
§  3º  O  ocu pa n te d e ca rg o  em com i ss ão  s u bm et e - s e  a  re g im e d e i nt eg ra l  d ed icaç ão  ao  se rv iço ,  pod en do s er  
convoca do  se mp re  q u e ho uv er  i nt er e ss e do  C h ef e d o  Pod er  L eg i s l at ivo .  
§  4º  São  p r iv at ivo s  do s  se rv i dor e s  e fe t i vos  30% ( tr i nta  po r  c en to)  dos  c ar gos  em com is são  da  Câm ara  M un ic ip a l  
do  se rv i ço  a dm in is tr at ivo .  
Art .  1 4.  O  s erv i dor  p ú bl ic o  nomea do/ d es ig na do  p ar a  ocup ar  car go  em com is s ão  pod er á  opta r  p el a  p er cepç ão  
do  ve nc im en to  do  r e sp ec t ivo  car go  e m comi ss ão ,  a cre sc i do  da s  va nta g en s  d e car át er  pe s soa l  do  s e u cargo  d e 
or i gem ,  ou  p e lo  v en c im e n to  e  va nt ag e ns  p e ssoa i s  d o  s eu  car go  d e ca rr e i ra  o u  d e or i gem .  
CAPÍTULO VI – DO ESTÁGIO PROBATÓRIO 
Art .  1 5.  O  se rv ido r  nom ea do em v i r t u de de a prov aç ão  em conc ur s o  p úb l i co  p erm an ec erá  em e stá g io  pr obató r io  
du ra nt e 36  ( t r i nta  e  s e is )  me se s,  p er íodo  em  q u e se rá  a va l ia do ,  por  comi s são  d es i gn ad a par a  es s e f im,  qu an to  
a  s ua  a pt id ão  e  ca pac id ad e par a  o  d es em p en ho do  c argo  p ú bl ico  e  re s pec t i vas  atr i b uiçõ es  d e fu nção.  
Art .  16 .  A  ava l i ação  do  s e rv i dor  d ur an t e o  e st ág io  pro ba tór io  s er á  r ea l i za da  a  cad a  doz e m e se s,  com b as e no s  
se g ui nt e s  f ator e s:  
I  –  i don e id ad e mora l ;  
I I  –  r e spo n sa bi l i da d e e  i n i c iat iva ;  
I I I  –  a s s i d ui da d e,  pon tu a l i da de  e  d i sc i p l i na ;  
IV  –  ap t i dão  e  ca pac i tação  p a ra  o  e xerc íc io  do  c ar go  ou f u nção;  
V  –  ef ic i ê nc ia  e  p ro du t iv i d ad e.  
§  1º  A v e r i f icação  do  c um pr im en to  do s  r e q ui s i tos  p rev i sto s  no  a rt i go  a nt er io r  se rá  r ea l i za da  s e gu n do norm as  
exp e di da s  p ela  Câ mar a  Mu ni c i pa l ,  de f i n id as  em  comi ss ão  par i t ár ia ,  com r e pr es e nta n te s  do s  s erv i dor es  
orga n iza dos  e  co nc lu í da  n o  p er íodo  d et er mi na do  p e la  le g i s lação  v i g en te .  
§  2º  A ocor rê nc ia  d e d u as  ou ma i s  fa l ta s  imot iv ada s  no  pe r ío do  d e ava l iação  do  es tá gio  p ro bató r io  e  o  
a fas tam e nto  pa ra  t ra tam e nto  d e s aú d e por  mo lé s t i a  p ré -e x is te n t e,  s e  f icar  c omprov ad a a  m á f é ,  i mp l i cará  n a  
pe r da,  re s pec t i vam e nt e,  d e to da  a  po nt uação  do s  f a tore s  i nd ica do s  nos  i nc i so s  I I I  e  V  de s te  ar t i go .  
Art .  17 .  O  e st ág io  p rob at ór io  s e rá  c um pr ido ,  o br i g ator iam e nt e,  no  e xe rc í c io  da s  at r i b uiçõ e s  p róp r ias  do  car go  
par a  o  q ua l  t e nh a  s i do  o  s erv i dor  nom ea do,  v e da do  o  a fa sta me nto  n e ss e p er ío do,  r e ss a lv ado s o s  ca so s  d e:  
I  –  l i ce nça  ma te rn i da de  à  ge st an t e e  a dota n te ;  
I I  –  l i c enç a  pat er n i da de ;  
I I I  –  a u sê nc ia s  ao  s erv iço  por  mot ivo  de  do ação  de  s an gu e,  a l i s tam e nto  e le i to r a l ,  ca sa me nto  ou  l uto ;  
IV  –  fé r i as ;  
V  –  pa ra  s erv i r  a  j ú r i ,  pa ra  e st u do  ou  mi s são  o f ic i a l ;  
V I  –  l i ce nça s  pa ra  t ra tam e nto  da  p ró pr ia  sa ú de ;  
V I I  –  l i ce nça  par a  con corr er  a  ma n da to  e l et ivo ,  p elo  p er íodo  d et e rmi na do  p el a  J us t iç a  E l e i tor a l .  
§  1 °  Os  p er íodo s  d e af a sta me nto  re fe r i do s  no s  i nc i so s  d e st e  ar t i go  s e rã o  cons id e ra dos re lat iva m en t e ao  
pe r ío do  da  ava l i ação .  
§  2º  O  s er v i dor  em e stá g i o  pro ba tór io  po d erá  ocu p ar  ca rgo  em co mi s são  ou  fu nção  de  con f ia nça ,  r eg i do  por  
es sa  Le i ,  ca so  em q ue  o  es tág io  pro ba tór io  f icar á  su sp e nso .  
Art .  1 8.  Se rá  con s id er ado  est áv el  no  se rv iço  p úb l i co  mun ic i pa l ,  o  s erv i dor  qu e a pós  o  p er ío do  d et er mi na do  
pe la  l eg i s laç ão  v ig e nt e,  sa t i s faz er  os  r eq u is i to s  do  e stá g io  p ro bató r io .  
§  1º  O  s erv i dor  e m e stá g i o  prob ató r io ,  s e  com prov ado  po r  me io  d as  av a l iaç ões  pe r ió d ica s  o  não  at e n di me nto  
dos  r e qu i s i tos  r ef er en t e aos  f ato re s  d isc r i mi na dos  n es t es  ar t i go s ,  de ve rá  s er  r econ d uz i do  ao  se u c argo  d e  
or i gem ,  s e  e stá ve l  no  le g i s la t i vo  m u nic ip a l ,  ou  e xo n era do  do  c ar go .  
§  2º  Será  da da  aos  s erv ido re s  c iê nc ia ,  o b r ig ator i ame nt e,  d e to da s  a s  ava l iaçõ e s  p e r ió dic as ,  pa ra  f i ns  d o  
exe rc íc io  do  co nt ra di tór io  e  rec u rso  con tra  os  s e us  r es u lta do s.  
§  3º  A dec la ração  d a  e st ab i l id ad e no  se rv iço  p úb l i co  mun ic i pa l  s e rá  homo lo ga da at rav é s  d e ato  do  C he fe do  
Pode r  L eg i s la t i vo .  
TÍTULO II – DO DESENVOLVIMENTO FUNCIONAL 
CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
SEÇÃO I – DAS MODALIDADES 
Art .  19 .  O  de s en vo lv im e nto  f u nc iona l  te rá  por  o bj et ivo  pro porc ion ar  aos  se rv ido re s  da  Câm ara  Mu ni c i pa l  
oport u ni da d e s  d e cr esc im en to  p rof i s s io na l  e  f u n c io na l  no  car go  ou na  ca rr e i r a  par a  s ua  r ea l iz ação  p e ss oa l ,  d e  
acordo  com a s  s eg u in te s  moda l i da d es :  
I  –  Pro gr es são  ho r izo nt a l  –  movi me nt ação  do  se r v ido r  d e uma  c la s se  p ar a  ou tra  i me di ata me n te  s eg u in te,  
de n tro  do  re s pec t i vo  ca rg o;  
I I  –  Pro moção  v er t ic a l  –  m ovim en tação  n a  ca rr e i ra  p as sa ndo  o  s e rv i dor  a  n ív e l  s up e r io r  ao  q ue  e l e  se  e n cont ra ,  
me dia n te  t i t u l ação .  
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Parágraf o ú n ic o.  O s e rv i dor  co ncorr e rá  à  p romoç ão  ver t ic a l  e  à  pro gr e ss ã o  hor izo nt a l  some n te de po i s  d e  
dec la ra da  a  su a  es ta bi l i d ad e a pó s  a pro vação  em  e s tá gio  p rob atór io ,  co nt an do  o  te mpo  d e s erv iç o  d es s e  
pe r ío do  pa ra  o s  b en ef íc io s  f in an ce iro s  e/o u f u nc io n a is  da  ca rr e ira .  
Art .  20 .  A  pro gr e ssão  ho r izon ta l  e  a  promoç ão  v er t ica l  n ão  i n te rrom p em n e m s u sp e nd em  o  t em po de  ef et ivo  
exe rc íc io  no  se rv i ço ,  q u e cont i n ua  a  s er  co n ta do  co m o  no vo  po s ic io nam e nto  na  c ar re ir a .  
Art .  2 1.  O  se rv ido r  q ue f or  pro gr e di do  hor izon ta l me nt e te rá  r e i n ic i ad a  a  conta g em d e te mpo na  r e fer ê nc i a  
se g ui nt e,  par a  ef e i to  do  a rt .  2 3 ,  §  2º ,  I ,  e  q ua n do  f or  promov i do  ve rt ica l me n te,  ob s erv ará  a  r e gra  do  a rt .  2 8 ,  §  
3º ,  s e n do  v ed ad a ma i s  de  uma  p romoção  an ua l .  
Art .  22.  F ica  c r ia da  a  Co mis são  de P romoção  Ve r t ica l  do s  s e rv i dor e s  ef e t i vos  do  q ua dro  g er a l  da  Câma ra  
Mu ni c i pa l ,  com pos ta  por  3  ( t r ê s)  m em bro s,  nom ea dos p elo  C h ef e do  Po d er  L eg i s la t i vo ,  p elo  p er íodo  d e 1  ( um)  
ano,  a s s i m com pos ta :  
I  –  1  ( um)  s er v i dor  do  D ep arta me n to  d e R ec ur so s  H u mano s da  Câma ra  M un ic ip a l ;  
I I  –  2  ( do is)  s er v i dor e s ,  da  Proc ura dor ia  Ju r íd ica .  
SEÇÃO II – DA PROGRESSÃO HORIZONTAL 
Art .  23 .  A  P rog r es são  hor izon ta l  ocorr er á  a nu alm en t e  po r  a nt ig u id ad e,  i n de p e nd e nt e de v ag as  par a  
movim e ntaç ão ,  à  c la s se  i me dia tam e nt e s eg ui n te  à  ocup ad a.  
§  1º  A  p ro gr es são  ho r izo n ta l  s er á  proc es sa da  e  con c lu í da  a t é  o  ú l t i mo dia  do  mê s d e dez em bro  do  a no  a  e la s  
corr es po nd e nt e s,  en tra n d o  em v i gor  no  p r im e iro  d i a  ú t i l  do  e xe rc íc io  se g ui nt e.  
§  2º  Par a  co ncor re r  à  p rog re ss ão  hor izon ta l  o  se rv i d or  d ev er á:  
I  –  con tar  d e ef et ivo  e xe rc íc io  na  c la s se  do  car go  oc up ado,  no  mí n imo 3  ( t rê s)  ano s  se m pro gr e ssão  ho r i zonta l ;  
I I  –  t er  at i ng i do  no  mí n im o o  conc ei to  “bo m”  n a  ú l t i ma av a l iação  d e de s em pe nho .  
§  3º  A  con f i rmaç ão  d e a te n dim e nto  do  r eq u is i to  de  t em po de  s e rv iço  e x ig ido  p ara  conco rr er  à  pro gr es são  
hor izon ta l  e xc lu i  da  co nt ag em,  os  a fa st am en tos,  ced ê nc i as  e  l i c e nça s  s u p er ior es  a  t r i nt a  d ia s  e  o corr i do s  
du ra nt e o  p e r ío do  d e a p ura ção  d e ss e i n te rs t íc io ,  e  o  te mpo de ef et ivo  e xe rc íc io  em o ut ro  car go  p ú bl ico  d a  
Ad mi n is traç ão  P úb l ica  Di r eta  ou  I nd ir et a ,  na s  es fe ra s  Fe d er a l  e  E st ad ua l .  
§  4º  As  l i ce nça s  o u afa s tam en tos  c i ta dos  no  § 3 ° ,  som e nt e se rão  co mp u ta da s  pa ra  cá lc ulo  d e p ro gr es são  
hor izon ta l ,  se  con s i d er ad a s  como d e ef et ivo  exe rc íc i o .  
§  5º  Pa ra  ca da  c la ss e  s ub se q ue n te,  ha ve rá  um ac r ésc imo sa l ar ia l ,  j un to  ao  ve nc im e nto  ba se do  se rv i dor ,  no  
pe rc en t ua l  d e 5% (c inco  p or  ce n to) ,  sob re  o  va lor  d a  c la s se  a nt er ior .  
§  6º  Pa ra  to dos  o s  e fe i to s ,  s er á  con s i d er ado  pro gr ed i do  ho r izo nta lm e nt e o  se rv ido r  ef e t ivo  q ue,  c u mpr i dos  
mai s  de 50% (c i nq u en ta  p or  ce nto)  do  in t er st íc io ,  s e  a pos e nta r ,  e ,  par a  a qu e l e  q u e v ie r  a  fa l ec er ,  em q ua lq u er  
tem po a  pro gr es são  s er á  c once d id a  i n d ep e nd e nt em e nt e do  r e s ul ta do  da  a p ur a ção  an ua l .  
Art .  24 .  Não  conco rr er á  à  p rog re s são  ho r izo nt a l  o  se rv ido r  q u e no  p er ío do  corr es po nd e nt e ao s  doz e m es e s  
ime d iat am en te a n te r io re s  à  data  pr ev i s ta  pa ra  a  s u a  ocorrê nc ia ,  r eg i str ar  u ma ou mai s  d e u ma da s  s eg u in te s  
s i tu açõe s:  
I  –  t ive r  m u da do de  ca rgo  no  pe r ío do;  
I I  –  c um pr in do  p en a pr iva t iva  d e l i be r da de ;  
I I I  –  em gozo  de  l ice nça  p ara  t r ato  d e i n te re s se  p ar t ic u l ar ;  
IV  –  t i ve r  re g i st ro  d e su s p en são ;  
V  –  em l i ce nça  p ara  ma n d ato  c l as s is ta ;  
V I  –  t iv er  re g is tro  d e afa st ame nto ,  o b se rva do  o  d i s p osto  no  i nc i so  I I ,  ou c e dê n c ia  par a  ou tro  ó rgão  o u e nt id ad e  
não  in t eg ra nt e da  e st ru t u ra  da  Adm in i st ração  Mu n i c ip a l ,  po r  ma i s  de  nov e nt a  d ia s .  
Parágraf o ún ico .  O  s erv i dor  te rá  as s eg u ra da  a  co nta g em do  tem po d e se r v iço  par a  co ncor re r  à  p r ogr es são  
hor iz on ta l ,  a  pa rt i r  da  d ata  d e ocor rê nc ia  d a  s ua  ú l t im a movim e nt ação  no  cargo  a nt er ior  à  t ra n sfo rmação,  
confor me An exo  V I .  
Art .  25.  O  s e rv i dor ,  q ua n do  comp l eta r  um tr iê n io ,  te rá  o  d i r e i to  a  p rog re s sã o  hor izo nt a l ,  de s de q ue a te n di do  
os  r e qu i s i tos  do  §2 º ,  do  a rt i go  23.  
Art .  26.  C aso  o  s erv i dor  não  cum p ra  to dos  os  re qu i s i tos  nec e ss ár ios  par a  a  conce ss ão  d e s ua  p ro gr es são  
hor izon ta l ,  e l e  pe rma n ece rá  na  re fe rê nc ia  em  q u e s e  enco nt ra ,  at é  q ue  cu mp r a  o  e x ig i do  na  pr e se n te L e i .  
SEÇÃO III – DA PROMOÇÃO VERTICAL 
Art .  27 .  A  pro moção  v ert i ca l  é  o  d es e nvo l v im e nto  na  ca rr e i ra  pa s sa ndo  o  se rv i dor  a  n ív e l  s up e r ior  ao  qu e e l e  
se  e nco nt ra ,  m e di an t e t i t u l ação .  
Parágraf o ún ico .  O  s erv i d or  p romov ido  a  o ut ro  n ív e l  s e rá  en q ua dr ado  no  me s mo gr a u d e p rog re s são  ho r izo nta l  
qu e s e  enco n tra va  a n te s  d a  p romoção  ve rt ica l .  
Art .  2 8.  A  promoç ão  ver t i ca l  é  ato  de com pe tê nc ia  do  Che fe do  Pode r  Le gi s l at ivo  e  se rá  conc e di da  m ed ia nt e  
re q ue r i me nto  do  s er v i dor  dev i dam e nt e i n str u í do  com prov a  d e form ação  ou  t i t u lação  pró pr ia  do  n íve l  a  q u e  
pr et e nd e s er  e le va do.  
§  1º  O s  pe d ido s  d e prom oção  ve rt ica l  de ve rão  s er  pro toco l iz ado s  p elo  s er v i dor ,  me d ia nt e a  a pr e se n t ação  dos  
docu me n tos  n ec es sá r io s ,  j un to  ao  D e pa rta me nto  de  Rec ur so s  H um ano s da  Câ mara  M u nic i pa l ,  no  m ê s d e a b r i l ,  
par a  se r em a na l i sa do s  pe l a  Com is são  d e P romoção  Vert ica l ;  
§  2º  A Com i ss ão  d e P rom oção  Ver t ic a l  te rá  9 0  ( no ve nta)  d ia s  par a  a na l i sar  os  r e qu er im e nto s  p rotoc o lado s,  
de fe r i n do  o u in d ef er in do  os  r e q ue r i me nto s,  e  e nca mi nh an do o  p roce s so  a d mi ni st rat ivo  d e pro moção  ve rt ica l  
par a  o  D e pa rtam e nto  d e Re c ur sos  H um ano s q ue p rov i d enc ia rá  a  e la boraç ã o  da  Po rta r i a  p ara  a ss i na tu ra  do  
Comi ss ão  E xec ut iva  e  po st er ior  p u bl icação .  
§  3º  A  p romoção  ve rt ica l  s erá  r ea l i za da  u ma v ez  por  ano ,  no  m ê s de  a gos to .  
Art .  29 .  Par a  a  co nce s são  da  promoç ão  ve rt ica l  dev erão  s er  o b s e rva dos o s  se gu i nt es  r eq u is i to s  o br ig at ór ios  e  
cum ul at ivos :  
I  –  som e nt e s erá  conc e di d o  s e  com prov ado  a  re a l i za ção  d e c ur so s  em i ns t i tu iç ões  a utor iza da s  o u reco n h ec i do s  
pe lo  MEC  –  M in i st ér io  d a  Ed uca ção ,  com  r e lação  d ir et a ,  com  o  ca r go  de  conc ur so  do  s er v i dor  e f et ivo  da  
Ad mi n is traç ão  M u nic i pa l .  
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I I  –  e nt re  u ma promoção  ver t ic a l  e  o ut ra  de ve rá  s e r  r es p ei ta da  a  s e qu ê nc i a  dos  n ív ei s  de p romoção  v er t ica l ,  
confor me An exo s  d es ta  L e i .  
I I I  –  o  s er v i dor  d ev e e sta r  em e xe rc íc io  da s  at r i b uiçõ es  do  ca rgo  ef e t ivo ,  comi s s ão  o u fu nção  d e co nf ia nç a ,  ca so  
te n ha s i do  nom ea do o u de s i g na do.  
IV  –  não  t er  a dve rt ê nc i as  ou q ua is q ue r  p e nas  d i sc ip l i na re s  p re s en t es  no  Reg i me Ju r íd ico  no s  ú l t i mos d o is  a nos  
e  t e r  a t i ng i do  no  m ín imo o  conc ei to  “ bom ” na  ú l t im a ava l i ação  d e de s em pe n h o.  
Art .  3 0.  Pa ra  ca da  n ív el  su b se q u en te ,  d en tro  d e um m esmo gr u po,  hav er á  um acr ésc imo s a la r i a l ,  j un to  ao  
ve nc im e nto  ba s e do  se rv i dor ,  no  p erc e nt ua l  de  10%  (d ez  por  c e nto) ,  so br e o  v a lor  an t er ior .  
CAPÍTULO II – DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
Art .  31.  A  av a l iação  de d e se mp e nho te rá  por  o bje t i vo  afe r i r  o  re n di me nto  e  o  de se nvo lv im en to  do  se r v ido r  no  
exe rc íc io  da  fu nção  e  s erá  p roce ss ad a  com ba s e nos  se g ui nt e s  f ator e s:  
I  –  as s id u id ad e e  po nt ua l i da de ;  
I I  –  d i sc i p l i na  e  z e lo  f unc i ona l ;  
I I I  –  in ic i at iva  e  p re st eza ;  
IV  –  q ua l i da d e de  t ra ba l ho ;  
V  –  pro d ut iv id ad e no  tra b a l ho;  
V I  –  c h ef ia  e  l i d era nça ;  e  
V I I  –  a prov ei tam e nto  em  p rogr ama s d e ca pac i t ação .  
Art .  32.  O  s is te ma de a v a l i ação  d e de s em pe n ho d ev erá  co n s i de ra r  a s  con d içõe s  e  o s  r e qu i s i tos  re la t ivo s  à  
ha bi l i tação  p rof i s s io na l ,  c apac i t ação  o bt id a  em c ur s os  de  form ação  o u es p ec i a l i z ação ,  o  e xe rc í c io  d e c argo  em  
comis são  e  a  pa rt ic i pação  em com i ssõ es  ou  g r upo s d e t ra ba lho  ou  as s em el ha d os.  
§  1 °  Ser ão  to ma dos  em  cons i de ração ,  a i n da,  a  n atu r eza  da s  atr i bu içõ es  d es em p en ha da s  p elo  s e r v i dor  e  as  
cond içõ es  em q u e e sta s  s ão  exerc i da s ,  s eg u n do as  re gr as  e  c r i té r io s  e st ab e l ec i do s  no  r eg u lam en to  e s pec í f ico  
apro va do  pe lo  C h efe  do  P ode r  L eg is la t ivo .  
§  2 °  O  s i st em a de  av a l iaç ão  d ev er á  o bs er var  a  d e s t i nação  d e no  mí n imo se s se n ta  por  ce n to  dos  s e us  po nto s  
par a  o s  c r i t é r io s  r ef er i dos  no s  i nc iso s  I ,  I I ,  V I  e  V I I  d o  art i go  31 .  
Art .  33.  Pa ra  se r  d e i d en t i f ica ção  do  co nce ito  do  s erv i dor ,  par a  f i n s  d e d em is são  por  i n su f ic iê nc i a  d e  
de s em pe n ho ou e xo ne ra ção ,  f ica  i n st i t u í da  a  se gu i nt e  e sca la  d e conc e it os  e  po nt uaç ão ,  con s i d e ran do  a  
pon t uação  f i na l  o bt id a  na  ava l iação  a nu al :  
I  –  ót i mo,  ma i s  de  o i t e nt a  por  c e nto  do s  pon tos ;  
I I  –  bo m,  ma i s  de  s e ss e nta  e  c i nco  e  at é  o i t e nta  po r  cen to  dos  po n tos;  
I I I  –  r e gu la r ,  m ai s  d e c i n q ue n ta  e  a té  s e ss e nt a  por  c en to  dos  po nto s;  
IV  –  i ns at is fató r io ,  at é  c in qu e nt a  por  c e nto  do s  pon t os.  
Art .  3 4.  A  ava l iaç ão  de  d e se mp e nho  do  s er v i dor  d u r ant e o  e st ág io  pro ba tór io  se rá  r ea l i za da  a  ca da  doze  me s es,  
com ba s e nos  fa tor es  d e st acado s nos  i nc iso s  I ,  I I ,  I I I ,  IV  e  V  do  a rt .  31  d e sta  Le i .  
Art .  35.  A  ava l i ação  d e d es em p en ho no  pe r íodo  d o  est ág io  p rob atór io  do  s erv i dor  s e rá  r ea l i za da  pe l a  che f ia  
ime d iat a .  
Art .  36.  O s  re s ul ta dos  d as  ava l i açõe s  d e d e se mp en ho s e rão  con so l id ado s  por  comi s são  i nt eg ra da  por  um  
re pr e se n ta nt e dos  i nt er e s se s  do s  se r v i do re s  m u nic i pa is  e  do is  me mb ro s  oc up ant e s  de  ca rgo  d e ca rr e ira .  
§  1°  A  comi s são  s er á  con st i t u í da  por  se rv ido re s  d e car re ir a  e  s e us  m em bro s  s erão  nom ea dos pe lo  C he fe do  
Pode r  L eg i s la t i vo  M u nic i p a l ,  pa ra  m an da to  de  um a no,  pe rm it id a  a  r econ d uçã o.  
§  2º  Ca be à  comi s são  as s eg u rar  qu e o  se rv ido r  te n ha c i ê nc ia  do  re s ul ta do  d e tod as  a s  ava l iaçõ e s  p er iód ica s ,  
du ra nt e o  e st ág io  pro ba tór io  o u a va l iaç ão  a nu al ,  p a ra  e xe rc íc io  do  co nt ra di tór io  e  da  am pl a  def e sa .  
§  3º  O s  r ecu r sos  de re v is ão  d a  ava l i ação  d e d es em p en ho se rão  a pr e se nta do s p e los  se rv ido re s  e  s er ão  
apr ec ia dos  e  j u l ga dos  p e la  comi ss ão  de ava l i ação .  
Art .  37.  O  s erv i dor  em es tá gio  pro ba tór io ,  s erá  exo n er ado  se  o bt iv er  do is  co nc ei tos  “ i n sat i s fa tór io” ,  na  
ava l iação  d e d es em p en ho,  con sec u t ivo s  o u não ,  s e  e stá ve l  se rá  r econ d uz i do  a o  car go  a nt er ior .  
Art .  38 .  O  se rv ido r  es táv el  q u e ob t i ve r  na s  av a l ia ções  d e de s em pe n ho a n u al ,  o  co nc ei to  “ i ns at is f at ór io ” ,  ao  
f i na l  d e t r ê s  av a l iaçõ es  cons ec ut iva s ,  s erá  e xo ne ra d o.  
TÍTULO III – DO SISTEMA DE REMUNERAÇÃO 
CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
Art .  39 .  A  re mu n era ção  do  oc u pa nt e de  ca rgo  do  Qua dro  G er a l  da  C âmar a  M u nic i pa l  cor re s p ond e ao  
ve nc im e nto  ba s e r e l at ivo  ao  n íve l  e  a  c la ss e  em q u e s e  e ncon tr e,  ac re sc i do  da s  va nt ag e ns  p ec un iá r i a s  a  q ue 
f i ze r  ju s ,  co nfor me  e st ab e lec i do  n e s t a  Le i .  
Art .  40.  O  S i st em a d e Re mu ne ração  do  P la no  de C argo s,  Ca rr e ira s  e  R em u n eraç ão  do s  s erv i dor es  da  Câmar a  
Mu ni c i pa l  é  co n st i t u í do  da s  r eg ra s  de f i xação  do s  ve nc im en tos  e  de co nc es são  de va nta g en s  f i na nce ir as ,  
id e nt i f i ca das  como a d ic io na is  e  g rat i f icaç õ es.  
Art .  41 .  O s  v e nc i me nto s  d os  ca rgo s  d e prov im en to  e fet ivo  co n sta m no  An e xo  I I I  d e st a  Le i .  
Art .  42 .  Não  po d erá  s er  pa ga  a  s erv i dor  a t i vo  e  i nat ivo  do  qu ad ro  g e ra l  d a  Câma ra  Mu n ic i pa l  r em u ne ração  
su p er ior  à  f i xa da  pa ra  o  C he fe  do  Pod er  Exec ut ivo ,  ne m m e n or  q ue  o  sa l ár io  mí nimo  n ac io na l  v ig e nt e.  
§  1º  São  exc l u í do s  dos  l i mit e s  f ixado s  n es s e a rt ig o  as  i nd e niz açõe s,  o s  a u xí l io s  f i na nc ei ros ,  o  a dic i ona l  d e  
déc imo t e rce iro ,  o  a di c io n a l  d e f ér ia s ,  a  gra t i f icaç ão  por  se rv i ço  e xt raor d in ár i o  e  out ra s  va nt ag e ns  d e n atu r eza  
exc l us iv ame n te  i n de n izató r ia .  
§2º  Qua n do a  r em u ne raç ão  do  s er v i dor ,  i nc lu í da s  as  pa rc ela s  r em un er atór i as  re fe r i da s  no  §1º ,  fo r  i nf er ior  a  
um sa lá r io -m í ni mo n ac io n a l ,  se rá  as s eg u ra do  ao  s er v ido r  uma  p arc el a  com pl e me nta r  pa ra  a t i n g i r  es s e  v a lor .  
Art .  4 3.  É  ve da da a  v i nc ul ação  ou e q ui pa ração  d e ve nc i me nto s  p ara  efe i t o  de re mu n er ação  do  p e ssoa l  d a  
Câma ra  Mu n ic i pa l ,  re s sa l vado s o s  ca sos  de i sonom ia  d emon s tra da  com ba se  na  ava l i ação  do  ca r go  e  fu nção ,  
nos  t ermo s do  §1º  do  ar t i go  3 9  da  Co n st i t u i ção  Fe d era l .  
Art .  44 .  Ca b erá  ao  C h efe  do  Po de r  Le gi s lat ivo  f i xar  a s  ba se s  e  con d içõe s  par a  co nce s são  e  p aga m en to  de  
van ta ge n s  i n st i t u íd as  n e st a  Le i  ao s  se rv ido re s  da  Câ mara  M un ic ip a l .  
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Art .  45.  As  p erc e pçõe s  de  van tag e n s  p elo s  s e rv i dor es  da  Admi n is tra ção  M un i c ip a l  não  s e rão  com pu ta d as  nem  
acum u la da s  par a  f in s  d e c once s são  d e ac ré sc imos  u l te r io re s .  
SEÇÃO I – DAS VANTAGENS 
Art .  4 6.  Par a  ef e i to  da  p re se n te Le i ,  as  va n ta ge n s  pec un iá r i as  s ão  id e nt i f ic ada s  como ad ic io na is ,  a u xí l io s  e  
gra t i f ica çõe s  inc i de n te s  s obr e o  v e nc i me n to  b as e d o  s erv ido r ,  po de n do se r  p erm an e nt e s  ou  e ve nt u a i s .  
Parágraf o ún ico .  As  va nt ag en s  p ecu n iár ia s  se rão  d ev i da s,  co nc e di da s  o u a tr ib u íd as  em  raz ão  d a  nat u reza  ou  
exe rc íc io  do  c ar go  ou fu n ção ,  da  s i t uação  p es soa l  d o  se rv i do r ,  ou da s  co nd iç ões  o u do  loca l  em qu e o  t ra ba lho  
é  exec ut ado.  
Art .  47 .  O  pag am en to  d as  van ta ge n s  pec u ni ár ias  i d en t i f ica da s  como ad ic iona is  o u gra t i f ica çõe s  t er ão  cará te r  
pe rma n e nt e o u eve n tu a l ,  confor me e st ab el ec ido  n e sta  Le i  e  no  r e gu lam e nto  es p ec í f ico .  
SEÇÃO II – DOS ADICIONAIS 
Art .  48 .  O s  a dic ion a i s  são  van ta ge n s  pec u ni ár ia s  co nce d id as  ao  se rv i do r  e m r azão  do  d es em p en ho do  c argo  o u  
fu nção  d e fo rma o u con di ções  p ecu l i ar es ,  p el a  d ec orr ênc ia  de d et erm i na da cond ição  o u q ua l i f icaç ão  pe s soa l ,  
se n do  id e nt i f ic ado s  co mo:  
I  –  Ad ic ion a l  de  déc i m o terce ir o  sa lár io:  d e st in a - se  a  bo ni f ica r  o  s erv i dor  no  mê s d e dez em bro ,  n o  va lor  
corr es po nd e nt e a  1/ 12 da  rem u n eraç ão  a  q ue  f i ze r  j us  po r  m ê s de  e xerc íc io  n o  re s pec t i vo  a no;  
I I  –  Adic io na l  de  fér ias :  de s t i na- s e  a  gra t i f ica r  o  s erv i dor  po r  oca s ião  do  go z o  da s  fé r i as  a n uai s ,  ca l c ul ad a  à  
razão  d e 1/3  (u m te rço)  da  r em un er ação  do  p er ío do  de  f ér ia s ,  i nc i d en te,  q ua ndo  for  o  c aso ,  so br e  o  va lo r  
rec e bi do  no  exe rc íc io  de  c argo  em  comi s são  o u em f un ção  gra t i f ica da  q u e es t i ver ;  
I I I  –  Ad ic io na l  p or  tem po  de  serv iço:  é  d ev i do  a  r azão  de 5% (c inco  por  ce nto)  a  ca da  c i nco  a nos  de  ser v iç o  
pú b l ico  pr es ta do  p elo  s er v ido r  ocu pa nt e d e car go  ef et ivo ,  in c i de n te sob re o  se u ve nc i me nto  bas e,  a i nd a  q ue  
inv e st i do ,  o  m es mo s e rv i dor ,  em  fu nç ão  d e co nf ia nça  o u em c ar go  e m com i ss ão ,  o b s erv an do  o  l i mi te  d e 3 5%  
( tr in ta  e  c i nco  por  c e nto)  da qu e le  va lor .  
§  1°  A  f raç ão  ig ua l  ou su p er ior  a  15  ( qu i nze)  d i as  se rá  con s i d era da  como m ês in te g ra l  par a  f i n s  d e ad ic i ona l  de  
déc imo t erc ei ro .  
§  2 °  O  va lor  co rr e spo n de n te ao  d éc i mo t erc ei r o  sa l ár io  po d e rá  s er  pa go  em d ua s  parc e la s ,  c onform e  
re q ue r i me nto  do  se rv ido r  e  d i spo n ib i l i da de f in anc e ira  da  Câma ra  M u nic ip a l ,  se n do  a  pr im ei ra  pa ga  no  mês d e  
ju n ho  e  a  s eg u nd a no  m ês  de  d ez em bro.  
§  3°  O  se rv i do r  e xon e ra d o  per ce b erá  o  a dic ion a l  d e d éc i mo te rc ei ro  sa lár io ,  pro porc iona lm e nt e aos  me se s  d e 
exe rc íc io ,  ca lc ula do  so br e  a  r em u ne ração  do  mê s d e  e xon e ração .  
§  4 °  O  a dic ion a l  d e d éc im o te rce i ro  s a lá r io  n ão  s e rá  comp ut ado  p ara  cá lcu lo  d e qu a l q ue r  v an ta ge m pec u ni ár ia .  
§  5 °  O  a dic ion a l  d e f é r ia s  se rá  pa go  em at é  5  d ia  ú t e i s  da  e nt ra da  no  gozo  do  be n ef íc io .  
§  6 °  O  s erv i dor  fa rá  j us  ao  ad ic io na l  d e t em po d e  se rv iço  a  pa rt i r  do  mê s su b se q u en te em qu e com pl et ar  o  
qu i n qu ê nio  d e ef et ivo  exe rc íc io  no  ca rgo .  
SEÇÃO III – DAS GRATIFICAÇÕES 
Art .  49.  As  g ra t i f icaçõ es  s ão  van ta ge n s  p ec u niá r i as  conce d id as  em ca rá te r  t ra ns i tó r io  e  t em porá r io ,  em  razão  
da  p re st ação  de  s e rv iço s  e m con d içõe s  es p ec i a i s ,  a s s im id e nt i f ica da s:  
I  –  de per i cu los id ade:  par a  compe n sa r  o  t ra ba l ho  q ue im pon ha ao  s er v i dor ,  p ela  e xpo siç ão  p erm an e nt e  a  r i sco s  
de v i da ,  e m razão  da s  c ond içõ es  e  mé todo s d e t rab a l ho  c l as s i f ic ado  com o pe r i goso s,  a pu ra dos po r  la u dos  
téc ni cos,  em  va lor  e qu iva l en t e a  30% ( tr i nta  po r  c en to) ,  ca lcu la do  sob r e o  v e n c im en to  ba se ;  
I I  –  de insa lu br id ade:  pa r a  in d en iza r  o  r i sco  im po st o  ao  ser v i dor  pe lo  t ra ba l h o  em con diçõ e s  q u e o  exp onh a a  
ag en te s  noc i vos  à  s aú d e,  cons i de ra n do  a  nat u reza  e  i n te n s i da d e do  ag e nt e e  o  t em po de e xpos ição  a os  s e us  
ef e i tos ,  e m va lo r  e q uiv a l en t e a  10% (d ez  po r  ce n to) ,  20% (v i nt e  po r  ce nt o)  ou 40% (q uar e nt a  por  cen to) ,  
ca lc ula do  so br e o  v e nc i me nto  ba s e;  
I I I  –  pe la  pre sta çã o de  s erv iç o extra ord inár io:  pa ra  comp e ns ar  o  se rv ido r  pe lo  t r ab a l ho  re a l iza do  e m hora s  
exce d en te s  ao  e xpe d ie nt e  d iá r io  no rma l ,  e xpr es sa m en t e au tor iz ad as,  l im it ad a  a  dua s  ho ras  por  jor na da ,  se ndo  
cada  ho ra  r e m un er ad a  a  razão  d e 5 0% (c in q u en ta  por  ce nto)  de  acr é sc i mo à  ho ra  no rma l  o u 1 00% ( cem por  
cen to) ,  s e  o  t r ab a l ho  for  pr e sta do  e m d ia s  q u e não  te nh a e xpe d ie nt e norma l  da  Câm ara  Mu n ic i pa l ,  ca l cul ado  
sob re  o  v e nc im e nto  ba s e;  
IV  –  pelo tra ba lh o em  per íod o n ot ur n o:  pa ra  compe n sar  o  d es ga st e  impo sto  p elo  t ra ba lho  pre s ta do,  
es por ád ica  e  ev e nt ua lme n te,  em ho rár io  not ur no ,  c ompr e en d ido  e nt re  22  (v i nt e  e  du as)  ho ra s  d e um di a  e  5  
(c inco)  hora s  do  d ia  s e g ui nt e,  a  razão  de 2 0% (v in t e  por  c en to)  d e acr ésc imo so br e o  va lo r  da s  hor as  
t ra ba lh ad as  ne s se  p e r ío d o,  ca lc u la do  sob re  o  v e nc i me nto  ba s e,  co n s i d era n do -s e como  ho ra  not u rn a  o  pe r ío do  
de  52 ´30 "  (c in q u en ta  e  do is  mi n uto s  e  t r in ta  s eg u nd os) ;  
V  –  pe lo  de sem pen h o da  fu nç ão  de  Preg oeir o ,  Pr es iden te  da  Co missã o P e rmane nte  de  L ic i t a çã o,  Membr o 
T i tu lar  da  Co m issã o d e  L i c i ta çã o,  Me mbr o da  E qu ipe  de  Ap o io a o Preg oe iro ,  age nte  de  c on trat açã o o u  
gestore s  d e  p lane jam ent o  das  co ntra ta ç ões  e  de  c o mpra s ,  no s  se g ui n te s  p erc en t ua i s :  
a )  no  pe rc en tu a l  d e at é  5 0% (c i nq u e nta  por  c e nto)  par a  os  s erv i dor es  ef et ivo s  d e s i g na dos pa ra  o  de s e mp en ho  
da  f u nção  d e Pr e goe iro ,  P re s i d en t e da  Com i ss ão  Pe rma ne n te d e L ic i t ação  e  Ag e nt e de  Co nt rat ação ,  c a lc ula do  
sob re  o  se u v e nc i me n to  b as e;  
b)  no  p er ce nt ua l  de at é  3 0% ( tr i nta  po r  ce n to)  p ar a  os  se rv ido re s  ef et i vos  d es i gn ado s par a  o  d e se mp en ho d a  
fu nção  d e me mb ro  t i tu la r  da  comis são  l ic i taç ão ,  mem bro  d a  eq u ip e d e a po i o  ao  pre goe iro ,  ca l cu la do  sobr e o  
se u ve nc ime n to  ba se.  
c )  no  pe rce n tu a l  d e at é  3 0% ( tr i n ta  por  c en to)  pa r a  os  se rv i do re s  ef et ivo s  d es i gn ado s pa ra  o  de s em p en ho d a  
fu nção  d e g e sto r  de p la n ejam e nto  da s  co nt ra taçõ e s  e  g e sto r  de comp ra s,  c a lc ula do  so br e o  se u ve n c im en to  
ba se .  
V I  –  p elo desem pe nh o de  fun ç ões  j u nt o a o Par la me nt o I nter na cio na l  Mu n ic ipa l  ( PARLIM ):  se rá  co nc e di do  ao s  
se rv ido re s  ef e t ivo s  d e s i gn a do s p elo  Pr es i de n te da  C âmar a,  pa ra  o  de s em pe n h o de fu nçõ es  j u nto  ao  Par l ame nto  
Int e rn ac io na l  M un ic i pa l ,  gra t i f ica ção  no  p e rce n tu a l  d e at é  30% ( tr in ta  por  ce nto) ,  ca lcu la do  so br e o  se u  
ve nc im e nto  ba s e.  
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VI I  –  pe lo e xerc í c io  de  fu nç ão c om iss ion ad a:  pa ra  exe rc íc io  d e a tr ib u içõe s  n ão  corr e la ta s  ou q ue s eja m mai s  
compl e xa s  em re lação  àq ue la s  com et i da s  ao  ca rgo  d e or ig em,  s em pr e qu e a  con t i n ui da d e d a  pr es ta ção  d o  
se rv iço  pú b l ico  o  j us t i f ica r  ou  p ara  s u pr i r  n ec e ss id a de  e ve nt ua l  e  t ra n s i tór ia  de  con t i n gê nc ia s  de  s e r v i ço ,  s erá  
conce d id a  g rat i f icação  no  pe rce n tu a l  d e at é  30% ( tr i n ta  por  c en to) ,  ca lcu la do  so br e o  v enc im e nto  b as e do  
cargo  d e o r i g em do  se rv id or  e fe t ivo .  
§  1º  Ca so  o  se rv ido r  se j a  nom ea do o u de s ig na do  s i mu lt an ea me nt e pa ra  e xe rc er  mai s  d e uma  d as  fu nçõe s  
pr ev is ta s  no s  i nc i sos  de s t e  art i go ,  e sp ec ia l me nt e a s  p rev i sta s  no s  i nc i so s  V  e  V I I ,  i nc l u s iv e  no s  ca sos  do  §  5º  
de s te  a rt igo ,  de ve rá  o pta r  por  q ua l  a t iv i da de pr et e n de p erc e be r  a  g rat i f icação ,  se n do  ve da da a  c um ul aç ão  da s  
van ta ge n s  pec u ni ár ia s  pe l a  p art ic ip aç ão  em mai s  d e  um a com is são  o u e qu i pe .  
§  2 º  Não  te rá  d i r e i to  a  pe rc epç ão  da  g rat i f icação  me nc ion ad a no  inc i so  V  d e st e  a rt igo ,  pe lo  pr azo  d e s eu  
afas tam e nto ,  o  m em bro  t i t u la r  q u e es t i ve r  a u s en t e por  q ua l qu er  mot i vo ,  m esmo  s e n do  es s e pe r ío do  
rem u n era do,  l i c e n ça s  e  out ros ,  um a v ez  q ue o  rec e bi me nto  d e sta  va n tag em  s e v i ncu la  à  su a  ef et iva  
par t i c i pação  n a  com is são  de  l ic i tação .  
§  3º  Ca so  a s  a tr ib u içõe s  mot iv ado ra s  da  co nce s são  da  gr at i f i cação  d e q u e t r ata  o  in c i so  V I I  d es te  ar t i go  s e j am  
or i g i ná r ia s  de d et er mi na d o  cargo  pr ev is to  n e st a  Le i ,  a  comp rovação  dos  me s mos r e qu i s i tos  pa ra  i nv e st id u ra  no  
cargo  s er á  r e q ue r i da  com o con dição  p ara  a  d es ig na ção.  
§  4º  A ex i st ên c ia  de ca n d i dato  a p rova do  em co ncu r so  p ú bl ico  vá l i do  pa ra  car go  atr i bu í do  da s  m es ma s fu nçõe s  
faz  ces sa r ,  em r e lação  a  e las ,  o  mot ivo  e ns ej ado r  d a  conce s são  da  g ra t i f icaç ão  de q u e tr ata  o  i nc i so  V I I  de s te  
art igo .  
§  5º  Pod er á  se r  co nc ed i d a  a  gr at i f ic ação  pr ev is ta  no  i nc iso  V I I  d es te  a rt igo  como a l t er na t iv a  à  nom eação  a  
cargo  em com is são  pr ev is to  n es ta  Le i ,  be m como a  t í t u lo  d e d e le gação  d e a tr i b u içõe s  come t id as  a  ca rgo  em  
comis são  ou a in da  por  s u b st i t u iç ão  tem po rár ia  d e s e rv i dor  oc up an te de ca rgo  em comi ss ão ,  s e  se u afa st ame nto  
for  su p er ior  a  3  d ia s ,  o bs e rva da,  em q ua l qu er  ca so ,  a  r eg ra  do  §  3º  de st e  ar t i g o .  
§  6º  O  e xe rc íc io  da  f u nçã o  comis s iona da tr ata da  n o  inc iso  V I I  de st e  a rt igo ,  em qu al q ue r  ór gão  da  C a sa ,  não  
carac te r iza  de sv io  de fu nç ão ,  i n de p en d en t e do  ca rg o  ocu pa do  pe lo  se rv i do r .  
Art .  5 0.  As  g rat i f icaçõe s  d isc r i mi na da s  no  ar t .  49 ,  n ão  t êm car át er  p er ma ne n t e,  po de n do se u  p ag ame n t o  ce ss ar  
a  q ua l q ue r  mo me nto  i n d ep e n de nt em e nt e d e m an i fe staç ão  do  se rv ido r ,  e  n ão  s e  i ncor por am ao  v e n c im en to  
par a  f i ns  d e pa gam e nto  d e qu a l q ue r  o ut ra  v an ta ge m f i na nc ei ra .  
Art .  51 .  Os  c r i té r ios ,  o s  r eq u is i to s  e  os  p erc e nt ua i s  p ara  con c e ssão  da s  gra t i f ic açõe s  se rão  es ta be l ec i dos  em  
re g ula me nto ,  ob se rva do s os  l im it es  p erc e nt ua i s  d i s cr im i na dos no  a rt i go  49,  as  co n diçõ es  e  a  ár ea  d e atu ação ,  
as s im  como a s  atr i b uiçõ es  i ne re n te s  à s  fu nçõ es  e  a  nat u rez a  de  s ua s  a t i v i da d es .  
Art .  52 .  A  a tr ib u iç ão  d as  gra t i f ic açõe s  de  i n sa lu b r i da de  ou d e pe r i cu l os i da d e s er á  de  acor do  com a  
carac te r iza ção  dos  g ra us  de  i nc id ê nc i a ,  du ra nt e o  pe r ío do  d e r ea l iz ação  do  tra ba lho ,  i n dic ado s  em la udo  d a  
pe r íc ia  mé d ica  do  t ra b a l h o ,  ob se rva da s  a s  re g ra s  so br e a  ma té r i a  a pro va das  p elo  Mi n is té r io  do  Tra ba l ho .  
Parágraf o ún ico .  O  g ra u d e i nc id ê nc i a  r es u lta rá  de ava l iação  re a l iza da  por  es pec ia l i s t a  d e m e dic i na  do  t ra ba lh o  
e  ou  s e gu ra nça  do  tra ba l h o ,  cujo  la u do  d ev er á  i n dic ar  os  l im it es  d e to l erâ nc ia  aos  a g en t es  ag re s s i vos,  o s  m ei o s  
de  p rot eção  e  o  te mpo  m áx imo de  e xpos ição  do  s e rv i dor  a  es s es  a ge nt e s,  b em como c la s s i f ica r  o s  n í ve i s  d e 
inc i dê nc ia  pa ra  f i ns  d e pa gam e nto  da  g rat i f icação  d e i n sa lu b r i da d e.  
Art .  53 .  O  pa gam e nto  da s  gra t i f ica çõe s  de  i ns a l u br i da de  e  p er ic ulo s i da d e c es sar á  com a  e l i mi naç ão  do  r i sco  ou  
da  i nc i d ê nc ia  dos  a ge n te s  q ue a t i n gem à  s aú d e ou à  v i da  do  s er v i dor ,  ou pe lo  s eu af as tam e nto  p ar a  outr a  
fu nção  o u  loca l  q ue  e l i mi ne  a s  co n diçõ es  qu e f un da me n tar am o  p ag am e nto  d a  v an ta ge m,  be m c omo no s  
a fas tam e nto s  do  exe rc íc io  da  f unç ão.  
§  1º  O  se rv ido r  n ão  po d e rá  p e rce b er  a s  gr at i f ic açõ es  re fe r i da s  ne s te  a rt i go  cum ul at ivam e nt e,  dev e n d o  opta r  
pe lo  rec e bi me nto  d a  va n t ag em q ue  j u l gar  ma is  con v en i en te  à  s ua  s i t uação .  
§  2º  P ara  cá lc u lo  do  p a gam e nto  de  a ux í l io  m at er ni da d e se rá  co n s i de ra d a  a  m éd ia  da s  gr at i f ic aç ões  d e 
in sa l ub r i da d e o u pe r ic u los id ad e p erc e bi da s  pe la s  s er v ido ra s ,  d ura n te  os  ú l t imo s 6  ( s e is )  me s es .  
Art .  54 .  So me nt e se rá  p e rmi t i do  se rv iço  e xt rao rd i nár io  par a  at e n de r  s i t ua ç ões  e xce pc ion a i s  e  t em po rár ia s  e  
se mp re por  a uto r i za ção  e scr i ta  do  Ch ef e do  Po de r  Leg is la t ivo ,  r e s pe ita n do  o  l im it e  má ximo de 2  ( d ua s)  ho ras  
por  jor na da  o u 60  ( s es s en ta)  hora s  me n sa is .  
Parágraf o ú n ic o .  Para  c á lc ulo  do  p aga me n to  d e a ux í l io  ma te r ni da d e s er á  con s id er ad a  a  m éd ia  da s  ho ra s  extr as  
exec ut ad as  p e las  s e rv i dor as ,  d ura n te  os  ú l t imo s 6  ( s e i s )  m e se s.  
Art .  55 .  As  gra t i f ic açõe s  pr ev is ta s  no  ar t i go  49  i nt eg ra rão  a  ba se d e cá lcu lo  dos  p rove n tos  d e a pos e n tado r i a  
de s de  q u e sob r e e la s  i nc i d am os  d e scon tos  p r ev i d en c iár ios ,  nos  te rmo s de  l e i  es p ec í f ica .  
Art .  56 .  O s  oc u pa nt es  d e cargo  e m com is são  não  p ode rão  p erc e be r  a s  gr at i f i caçõe s  pr ev is ta s  nos  i nc i s os  I ,  I I ,  
I I I ,  IV ,  V ,  V I  e  V I I  do  ar t i go  49  d es ta  L e i .  
CAPÍTULO II – DA POLÍTICA SALARIAL 
Art .  5 7.  A  po l í t ica  sa l ar i a l  pa ra  os  se rv ido re s  d a  Câmara  Mu n ic i pa l  te rá  como obje t ivo  a  r ecom po siç ão  da  
rem u n eraç ão  em r azão  d as  p e rd as  deco rr e nt es  d a  de sv a lor izaç ão  da  mo e da ou a  re v i são  d e v enc ime n to  
fu nd am en ta do  nos  i nc i so s  X ,  X I  e  X I I  do  ar t i go  3 7  e  no  §1º  do  a rt i go  39 ,  am bo s da  Con st i t u ição  Fed er a l .  
§  1 °  A  po l í t ica  sa lar i a l  d os  s erv i dor es  am par ado s por  es ta  Le i  f icar á  v i nc ul ada  à  d is po ni bi l id ad e de rec ur so s  
f i na nce iro s  e  ao  l im it e  d e ga sto s  com  p e sso a l  d e f i n i do  na  Con s t i tu ição  Fed e ra l ,  na  L e i  Com pl em e nta r  n °  
101/ 200 0 e  de mai s  d ip lom as le ga i s  pe rt in e nt e s.  
§  2 °  Ser ão  comp ut a d as,  par a  f i n s  d e a p uraç ão  d os  ga sto s  r e l at ivam e nt e ao  l im it e  r ef er i do  no  p a rág rafo  
ant e r io r ,  a s  p arc el as  f i n anc ei ra s  pe rce b id as  p elo s  s e rv i dor e s  r ef er e nt e s  ao  ve nc i me n to  e  às  va n tag e ns  
pec u ni ár ia s  be m como o  v a lor  do s  en car gos  soc ia is .  
Art .  58 .  A  conc e ss ã o  d e  van ta ge n s  pec u ni ár ia s ,  o  aum e nto  d e r em u ne raç ão ,  a  c r iação  d e ca rgo s  ou s ua s  
a l t er açõe s  e  a  a dm is são  d e pe s soa l  a  q ua lq u er  t í t u l o ,  p ela  Câ mar a  M u nic i pa l ,  f i ca m co nd ic io na do s:  
I  –  A  e x is tê nc ia  d e dotaç ã o  orçam e ntá r i a  pr év i a  su f i c ie nt e pa ra  at e nd er  à s  p r o jeçõe s  da s  d es p e sas  d e p es soa l  e  
dos  acr é sc i mos d el a  deco r re nt e s;  
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I I  –  A  au tor ização  es p ec í f ica  na  Le i  d e D ir et r iz e s  Orçam en tá r ia s ,  no  P la no  P lu r i an ua l  e  na  L e i  Orç a me ntá r i a  
An ua l  pa ra  a  m e di da,  co nf orme  p ropo sto  p e lo  C he fe  do  Po d er  L e gi s l at ivo ;  
I I I  –  Ao  c um pr im en to  de  l i mit e  do  d i s pê n d io  com p e ssoa l ,  co nfo rm e a  L e i  Com pl em e nta r  n °  1 01/ 200 0.  
Art .  59 .  F ic a  e s ta be lec i d o ,  o  mê s de  a br i l  d e  c ada  e xerc íc io  co mo d ata -ba s e par a  a  re v i são  ge ra l  do s  
ve nc im e nto s  dos  s e rv i dor es  d a  Câ mar a  Mu n ic i pa l  d e Po nta  Porã .  
TÍTULO IV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, FINAIS E TRANSITÓRIAS 
CAPÍTULO I – DA TRANSFORMAÇÃO DOS CARGOS 
Art .  6 0.  Os  s er v i dor e s  ef e t ivo s  e  o s  e stá ve i s  em at iv id ad e na  dat a  da  p u bl icaç ão  d e sta  Le i ,  ocu pa nt e s  d e ca r gos  
in te g ra nt es  do  s i st ema d e c la s s i f icaç ão  i n st i t u í do  pe la  L e i  3 .46 8,  d e 3 1  de março  d e 20 06 e  a l t eraçõ e s  
pos te r io re s ,  t erão  s e us  ca rgo s  t ra n sform ado s,  co nfo rme  cor re lação  e st ab e lec i da  no  Ane xo  V I .  
§  1º  Será  e x i g i do  do s  s erv i dor es ,  par a  a  rat i f ic ação  da  t ra ns formaç ão  d o  se u car go ,  a  compro v ação  do  
ate n di me n to  dos  r e qu i s i tos  d e e sco l ar id ad e e  ha bi l i tação  e s p ec í f ica  f i xa dos  par a  ocu par  o  cargo  de  
en q ua dr am en to ,  co nform e  Ane xo  I .  
§  2º  A  f unç ão  oc up ad a pe lo  s e rv i dor  s er á  de t erm i n ada  no  ato  q ue  for mal iza r  a  t ra ns form ação  do  se u cargo  e  
corr es po nd er á  à q ue la  de at r ib u içõe s  eq u iva le n te s  às  exe rc i da s  na  dat a  d e pu b l ic ação  de st a  Le i ,  i nc l u í da  no  
cargo  r es u lta n te  d a  t ra ns f ormação,  co nfo rm e cor re l ação  e s ta be lec i da  no  Ane xo  V I .  
Art .  61.  O  r e en q ua dr am e nto  no  car go  im por ta  na  c las s i f ic ação  do  se rv ido r  na  c la ss e,  com b as e n o  cargo  
ocup ado  e  o  t em po de  s e r v iço  na  Câma ra  M un ic ip a l  na  da ta  da  p u bl icaç ão  d e s ta  L e i .  
Art .  62 .  A  for mal izaç ão  d a  t r an sfo rmação  do s  ca rg os  ocu pa do s pe los  s er v i d ore s  em exe rc íc io  s e  ef et i vará  po r  
ato  do  C h efe  do  Pod er  Le g is lat ivo ,  d e po i s  de  cu mp r i dos  to d os  os  p roce di me n t os  pr ev i s tos  n e sta  Le i .  
§  1º  O  se rv i do r  d ev er á  apr e se n tar  a  doc um e ntaç ão  q ue com p rove o  a t e nd im e nto  dos  re q ui s i to s  par a  a  
t ra n sform ação.  
§  2º  A ava l iaç ão  da s  c ond içõ es  pa ra  o  e nq ua d ram en to  n as  f u nçõe s  se rá  p roce s sa da  pe la  Com i ss ão  d e  
Tran sfo rmação,  i nt e gra da  por  t r ê s  se rv ido re s  ef et iv os ,  de s ig na dos  p e lo  C h efe  do  Po d er  L e gi s l at ivo .  
Art .  63.  O  s erv i dor  qu e t iv er  s eu c ar go  t ra nsfo r mado pe rc eb e rá  v enc im e nto  do  novo  c ar go  acr e s c ido  d e 
van ta ge n s  pe s soa i s  ca lc u l ada s  so br e es s e novo  v a l or  e ,  qu an do  for  o  caso ,  acre sc ido  d e va nta g em p e cu niá r i a  
in st i t u íd a  ne s ta  L e i .  
CAPÍTULO II – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art .  64 .  Os  se rv ido re s  do  Qua dro  Ge ra l  da  Câm ara  Mu ni c i pa l ,  ocu pa n te s  de c argo s  efe t i vos ,  f ica m s u b met i dos  
ao  r eg im e es tat u tár io  e  à  carg a  horá r i a  se ma nal  f i xa da  no  Ane xo  I .  
Art .  6 5.  A  c r i té r io  do  Ch e fe do  Po de r  Leg i s la t i vo  e  com a  anu ê nc i a  e xpr es sa  do  s erv i dor  ef e t ivo  a  jor n ada  de  
t ra ba lho  po de rá  s er  a l t er ada  em f u nção  da s  su as  p ecu l iar i da de s,  em esc a la s  de 12 x3 6 ou 24 x7 2 ho ra s ,  se n do  
cons i de ra dos  s áb ad o s,  do mi ngo s  e  f er ia dos  d ia s  d e se rv iço .  
Art .  6 6.  O  s erv i dor  q u e exe rce r  car go  p ú bl ico  ou  funç ão  p úb l ic a  em r e gi me d e ac um ulaç ão ,  na s  h i pót e se s  
pe rm it id as  p ela  Con st i t u iç ão  Fe d er a l ,  não  pod er á  cu mpr i r  soma da s a s  du as  ca rga s  horá r i as  dos  c ar gos /f un çõe s  
pú b l ic as  ocu pa do s no  m u n ic í p io ,  no  Es ta do,  na  Un iã o  ou em o ut ro  Mu n ic í p io ,  mai s  de  s e ss e nta  hora s  se man ai s .  
Art .  67.  Comp e te ao  C h ef e do  Po de r  Le gi s lat ivo  b a ixar  a tos  e  no rma s p ara  a  re g ula me n tação  de d i s p os içõ es  
de s ta  L e i ,  n ec es sá r ia s  à  a pl icação  e  im p le me nt a ção  de  p roc ed im en tos  e  ro t i na s  a dm i ni st rat iva s .  
Art .  6 8.  São  d a  com p et ê nc ia  e xc l u s iv a  do  C h ef e do  P ode r  L eg i s la t i vo  os  a tos  d e prov im e nto  no s  ca rgo s  e fet ivo s ,  
de s ig naç ão  d e fu nção  d e c arr e i ra ,  nom eaç ão  e  e xo n eraç ão  de  ocu pa nt e d e ca r go  e m com is são .  
Art .  69 .  O s  a n e xos  d es ta  L e i  con st i t u em pa rt e  in t eg r ant e do  s eu  t e xto .  
CAPÍTULO III – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art .  7 0.  As  at r i b ui çõe s  do s  car gos  de prov im en to  ef et ivo  e  car go s  em comi s s ão  são  as  con st an t es  do  An e xo  V  
de s ta  L e i .  
Parágraf o ú n ico .  Na  au s ên c ia  de e xe rc íc io  do  ocu pa nt e de ca r go  d e p rov im en t o  efe t i vo  ou na  fa l t a  d e oc up ação  
da  va ga  lo ta da  s e gu n do o  q ua dro  d e lo t ação  do  re sp ec t ivo  s eto r  o u d ep ar ta me nto ,  a  c h ef i a  i me d iat a  pod e rá  
avocar  te mpo rar ia me nt e a s  f un çõe s  pe rma n en t es  do  car go  ef e t ivo ,  v i sa n do  a  dar  con t i n ui da d e ao s  s e rv iços  do  
re s pec t ivo  s eto r  o u de pa r tam en to .  
Art .  71.  F ic am r evog ad as  toda s  a s  d is po s içõ es  le ga i s  da  C âma ra  M u nic ip a l  co nce d e ndo a di an tam e nto  s a la r ia l ,  
abo nos p ec un iá r io s ,  com p lem e nt ação  sa lar ia l  e  o utr as  v an ta ge n s  d e nat u r eza  as se me lh ad a.  
Art .  72 .  Nas  h ipó te s es  n ão  cont em p la das  po r  e s t e  P l ano  d e Ca rgo s,  C ar re i ras  e  R em u ne ração ,  ap l i c a -s e  ao s  
se rv ido re s  p ú bl icos  o  q u e d i s põe  o  Es ta tu to  os  Se rv i dor es  P úb l ico s  Mu n ic i pa i s  de  Pon ta  Po rã  –  M S.  
Art .  73.  As  d e sp e sa s  d eco rr en te s  da  a pl icaç ão  da s  d i s pos içõe s  co nt id as  n es t a  Le i s  s e rão  cu st ea da s  à  c onta  do s  
rec ur so s  orç am en tár io s  e  c ré di tos  pró pr ios  con s i g na dos  à  C âma ra  Mu n ic i pa l  d e Po nta  Porã .  
Art .  74 .  R evo gam - s e exp re ss am en te :  
a )  a  L e i  3 . 468  d e 31  d e ma rço  d e 200 6;  
b)  a  Le i  3 .95 4,  de  2  d e j u l ho  de  20 13;  
c )  a  Le i  4 .2 33,  d e 0 8  de  m arço  de  20 16;  e  
d)  a  Le i  4 .29 8,  de  11  d e m aio  de  20 17.  
Art .  7 5.  E st a  L e i  e nt ra  em  v igo r  em 1º  d e ma rço  d e 2 023,  e xc eto  q ua nto  ao  d i s pos to  ao  t eor  do s  a rt s .  27 ,  28,  29  
e  3 0,  qu e pa s sam  a  v i gora r  a  pa rt i r  d e 01/ 0 1/ 202 4.   
 
Ponta  Porã  –  M S,  17  d e f e ver e iro  d e 2 023 .  
 

Eduar d o Esga ib  Ca mp os  
Pref e i to  Mu n ic i pa l  

 
ANEXO I – CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

 

GRUPO OCUPACIONAL: ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR 
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CBO CARGO VAGAS C/H/S REQUISITOS 

2521-05 Administrador 1 30 h Superior completo em Administração 

2412-25 Procurador 2 30 h 
Curso Superior completo em Direito e registro no Conselho da 
categoria. 

3542-05 Analista de Licitação e Contratos 1 30 h Curso Superior completo em Direito. 

4101-05 Controlador Interno 1 30 h 
Curso Superior completo em Direito, ou Ciências Contábeis, 
ou Administração e registro profissional no Conselho da 
categoria. 

4110-10 Consultor Legislativo 2 30 h Curso Superior completo em Direito. 

2522-10 Contador 1 30h 
Curso Superior em Ciências Contábeis e registro profissional 
no Conselho da categoria. 

 

GRUPO OCUPACIONAL: ATIVIDADES DE NÍVEL MÉDIO 

CBO CARGO VAGAS C/H/S REQUISITOS 

4110-10 Assistente Administrativo 15 30 h Ensino Médio completo 

7823-05 Motorista de Veículo Leve 1 30 h Ensino Médio completo, CNH modelo “B”. 

 

GRUPO OCUPACIONAL: ATIVIDADES DE NÍVEL FUNDAMENTAL 

CBO CARGO VAGAS C/H/S REQUISITOS 

3741-25 Operador de Som 1 30 h Ensino Fundamental completo. 

5143-20 Auxiliar de Serviços Diversos 7 30 h Ensino Fundamental completo. 

5174-20 Vigia 6 30 h Ensino Fundamental completo. 

 

GRUPO OCUPACIONAL: ATIVIDADES DE NÍVEL MÉDIO-TÉCNICO 

CBO CARGO VAGAS C/H/S REQUISITOS 

3171-10 Técnico em Informática 1 30 h Ensino Médio completo e curso técnico em informática. 

 
ANEXO II – CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

 

CBO CARGO VAGA REFERÊNCIA REMUNERAÇÃO REQUISITOS 

1114-
15 

Secretário Geral 1 DGA – 3 R$ 7.000,00 

Ensino Superior 
completo ou 
capacidade técnica 
na área 

1114-
15 

Coordenador de Plenário 1 DGA – 5 R$ 5.250,00 

Ensino Superior 
completo ou 
capacidade técnica 
na área 

1114-
15 

Controlador Geral 1 DGA – 3 R$ 7.000,00 

Ensino Superior em 
Direito, ou Economia, 
ou Ciências 
Contábeis, ou 
Administração ou 
Gestão de Políticas 
Públicas e registro 
profissional no 
Conselho da 
categoria. 

1114-
15 

Ouvidor 1 DGA – 4 R$ 6.000,00 

Ensino Superior 
completo ou 
capacidade técnica 
na área 

1114-
15 

Diretor de Almoxarifado 1 DGA – 3 R$ 7.000,00 

Ensino Superior 
completo ou 
capacidade técnica 
na área 

1114-
15 

Coordenador de Almoxarifado 1 DGA – 5 R$ 5.250,00 

Ensino Superior 
completo ou 
capacidade técnica 
na área 

1114-
15 

Diretor de Patrimônio 1 DGA – 3 R$ 7.000,00 
Ensino Superior 
completo ou 
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capacidade técnica 
na área 

1114-
15 

Diretor de Licitação e 
Processos de Compras 

1 DGA – 3 R$ 7.000,00 

Ensino Superior 
completo em Direito 
ou capacidade 
técnica na área 

1114-
15 

Diretor de Comunicação 1 DGA – 3 R$ 7.000,00 

Ensino Superior 
completo ou 
capacidade técnica 
na área 

1114-
15 

Coordenador de Cerimonial 1 DGA – 5 R$ 5.250,00 

Ensino Superior 
completo ou 
capacidade técnica 
na área 

1114-
15 

Diretor de Recursos Humanos 1 DGA – 3 R$ 7.000,00 

Ensino Superior 
completo ou 
capacidade técnica 
na área 

1114-
15 

Coordenador de Recursos 
Humanos 

1 DGA – 5 R$ 5.250,00 

Ensino Superior 
completo ou 
capacidade técnica 
na área 

1114-
15 

Coordenador de Tecnologia 
da Informação 

1 DGA – 5 R$ 5.250,00 

Ensino Superior 
completo ou 
capacidade técnica 
na área da 
Tecnologia da 
Informação. 

1114-
15 

Diretor Financeiro 1 DGA – 3 R$ 7.000,00 

Ensino Superior 
completo em 
Ciências Contábeis 
ou capacidade 
técnica na área 

1114-
15 

Diretor de Tesouraria 1 DGA – 3 R$ 7.000,00 

Ensino Superior 
completo em 
Ciências Contábeis 
ou capacidade 
técnica na área 

1114-
15 

Diretor Legislativo 1 DGA – 3 R$ 7.000,00 

Bacharelado em 
Direito ou 
capacidade técnica 
na área 

1114-
15 

Procurador Geral 1 DGA – 1 R$ 10.000,00 
Ensino Superior 
completo em Direito 
e registro na OAB. 

1114-
15 

Subprocurador Geral 1 DGA – 2 R$ 8.000,00 
Ensino Superior 
completo em Direito 
e registro na OAB. 

1114-
15 

Coordenador Técnico Jurídico 1 DGA – 5 R$ 5.250,00 

Ensino Superior 
completo em Direito 
ou capacidade 
técnica na área 

1114-
15 

Coordenador do Arquivo 
Geral 

1 DGA – 5 R$ 5.250,00 

Ensino Superior 
completo ou 
capacidade técnica 
na área 

1114-
15 

Diretor das Comissões 
Parlamentares 

1 DGA – 3 R$ 7.000,00 

Ensino Superior 
completo em Direito 
ou capacidade 
técnica na área 

1114-
15 

Chefe de Gabinete da 
Presidência 

1 DGA – 3 R$ 7.000,00 

Ensino Superior 
completo ou 
capacidade técnica 
na área de atuação. 

1114-
15 

Assessor Parlamentar da 
Presidência 

5 DGA – 7 R$ 3.800,00 

Ensino Superior 
completo ou 
capacidade técnica 
na área de atuação. 

1114-
15 

Assistente Parlamentar da 
Presidência 

15 DGA – 11 R$ 1.850,00 
Ensino Médio 
Completo ou 
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capacidade técnica 
na área de atuação. 

1114-
15 

Assessor de Relações Públicas 
da Presidência 

1 DGA – 6 R$ 4.900,00 

Ensino Superior 
completo ou 
capacidade técnica 
na área de atuação. 

1114-
15 

Assistente de Imprensa da 
Presidência 

1 DGA – 11 R$ 1.850,00 

Ensino Médio 
Completo ou 
capacidade técnica 
na área de atuação. 

1114-
15 

Supervisor de Serviços Gerais 
da Presidência 

5 DGA – 9 R$ 2.750,00 

Ensino Médio 
Completo ou 
capacidade técnica 
na área de atuação. 

1114-
15 

Chefe do Gabinete do 1º 
Secretário 

1 DGA – 6 R$ 4.900,00 

Ensino Superior 
completo ou 
capacidade técnica 
na área de atuação. 

1114-
15 

Assessor Especial do Gabinete 
do Vereador 

16 DGA – 7 R$ 3.800,00 

Ensino Superior 
completo ou 
capacidade técnica 
na área de atuação. 

1114-
15 

Assessor Parlamentar do 
Gabinete do Vereador 

32 DGA – 10 R$ 2.500,00 

Ensino Médio 
completo ou 
capacidade técnica 
na área de atuação. 

 
ANEXO III – VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS 

 

NÍVEL SUPERIOR  

NÍVEL 
CLASSE/REFERÊNCIA 

A B C D E F G H I 

I R$ 6.480,00 R$ 6.804,00 R$ 7.144,20 
R$ 
7.501,41 

R$ 7.876,48 
R$ 
8.270,30 

R$ 8.683,82 
R$ 
9.118,01 

R$ 
9.573,91 

II R$ 7.128,00 R$ 7.484,40 R$ 7.858,62 
R$ 
8.251,55 

R$ 8.664,13 
R$ 
9.097,33 

R$ 9.552,20 
R$ 
10.029,81 

R$ 
10.531,30 

III R$ 7.840,80 R$ 8.232,84 R$ 8.644,48 
R$ 
9.076,71 

R$ 9.530,54 
R$ 
10.007,07 

R$ 10.507,42 
R$ 
11.032,79 

R$ 
11.584,43 

IV R$ 8.624,88 R$ 9.056,12 R$ 9.508,93 
R$ 
9.984,38 

R$ 
10.483,60 

R$ 
11.007,78 

R$ 11.558,16 
R$ 
12.136,07 

R$ 
12.742,88 

 
*Coeficiente de um nível para outro é de 1,10. 
*Coeficiente de uma referência para outra é de 1,05. 
 

NÍVEL SUPERIOR – PROCURADOR 

NÍVEL 
CLASSE/REFERÊNCIA                 

A B C D E F G H I 

I R$ 9.980,00 
R$ 
10.479,00 

R$ 11.002,95 
R$ 
11.553,10 

R$ 
12.130,75 

R$ 
12.737,29 

R$ 13.374,15 
R$ 
14.042,86 

R$ 
14.745,01 

II R$ 10.978,00 
R$ 
11.526,90 

R$ 12.103,25 12,708,41 
R$ 
13.343,83 

R$ 
14.011,02 

R$ 14.711,57 
R$ 
15.447,15 

16,219,51 

III R$ 12.075,80 
R$ 
12.079,59 

R$ 13.313,57 
R$ 
13.979,25 

R$ 
14.678,21 

R$ 
15.412,12 

R$ 16.182,73 
R$ 
16.991,86 

R$ 
17.841,46 

IV R$ 13.283,38 
R$ 
13.947,55 

R$ 14.644,43 
R$ 
15.377,17 

R$ 
16.146,03 

R$ 
16.953,33 

R$ 17.801,00 
R$ 
18.691,05 

R$ 
19.625,60 

 
*Coeficiente de um nível para outro é de 1,10. 
*Coeficiente de uma referência para outra é de 1,05. 
 

Habilitação exigida para a promoção vertical – cargos de nível superior, procurador, inclusive 

Nível Qualificação 

I Curso superior completo para investidura no cargo. 

II Pós-graduação, obtida em curso de duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas, com relação direta com o cargo de concurso. 

III Mestrado, com relação direta com o cargo de concurso. 
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*Coeficiente de um nível para outro é de 1,10. 
*Coeficiente de uma referência para outra é de 1,05. 
 

 
*Coeficiente de um nível para outro é de 1,10. 
*Coeficiente de uma referência para outra é de 1,05. 

 
 

 
*Coeficiente de um nível para outro é de 1,10. 
*Coeficiente de uma referência para outra é de 1,05. 
 

Nível Fundamental – Vigias 

NÍVEL 
CLASSE/REFERÊNCIA 

A B C D E F G H I 

I R$ 2.500,00 R$ 2.625,00 R$ 2.756,25 R$ 2.894,06 R$ 3.038,77 
R$ 
3.190,70 

R$ 3.350,24 
R$ 
3.517,75 

R$ 3.693,64 

II R$ 2.750,00 R$ 2.887,50 R$ 3.031,88 R$ 3.183,47 R$ 3.342,64 
R$ 
3.509,77 

R$ 3.685,26 
R$ 
3.869,53 

R$ 4.063,00 

III R$ 3.025,00 R$ 3.176,25 R$ 3.335,06 R$ 3.501,82 R$ 3.676,91 
R$ 
3.860,75 

R$ 4.053,79 
R$ 
4.256,48 

R$ 4.469,30 

IV R$ 3.327,50 R$ 3.493,88 R$ 3.668,57 R$ 3.852,00 R$ 4.044,60 
R$ 
4.246,83 

R$ 4.459,17 
R$ 
4.682,13 

R$ 4.916,23 

 
*Coeficiente de um nível para outro é de 1,10. 
*Coeficiente de uma referência para outra é de 1,05. 
 

IV Doutorado, com relação direta com o cargo de concurso.  

Nível Médio – Assistente Administrativo e Motorista de Veículo Leve 

NÍVEL 
CLASSE/REFERÊNCIA 

A B C D E F G H I 

I R$ 3.100,00 R$ 3.255,00 R$ 3.417,75 R$ 3.588,64 R$ 3.768,07 R$ 3.956,47 R$ 4.154,30 R$ 4.362,01 R$ 4.580,11 

II R$ 3.410,00 R$ 3.580,50 R$ 3.759,53 R$ 3.947,50 R$ 4.144,88 R$ 4.352,12 R$ 4.569,73 R$ 4.798,21 R$ 5.038,12 

III R$ 3.751,00 R$ 3.938,55 R$ 4.135,48 R$ 4.342,25 R$ 4.559,36 R$ 4.787,33 R$ 5.026,70 R$ 5.278,03 R$ 5.541,94 

IV R$ 4.126,10 R$ 4.332,41 R$ 4.549,03 R$ 4.776,48 R$ 5.015,30 R$ 5.266,07 R$ 5.529,37 R$ 5.805,84 R$ 6.096,13 

Nível Médio Técnico 

NÍVEL 
CLASSE/REFERÊNCIA 

A B C D E F G H I 

I R$ 3.200,00 R$ 3.360,00 R$ 3.528,00 R$ 3.704,40 R$ 3.889,62 R$ 4.084,10 R$ 4.288,31 R$ 4.502,72 R$ 4.727,86 

II R$ 3.520,00 R$ 3.696,00 R$ 3.880,80 R$ 4.074,84 R$ 4.278,58 R$ 4.492,51 R$ 4.717,14 R$ 4.952,99 R$ 5.200,64 

III R$ 3.872,00 R$ 4.065,60 R$ 4.268,88 R$ 4.482,32 R$ 4.706,44 R$ 4.941,76 R$ 5.188,85 R$ 5.448,29 R$ 5.720,71 

IV R$ 4.259,20 R$ 4.472,16 R$ 4.695,77 R$ 4.930,56 R$ 5.177,08 R$ 5.435,94 R$ 5.707,74 R$ 5.993,12 R$ 6.292,78 

Habilitação exigida para a promoção vertical – cargos de nível médio e médio técnico 

Nível Qualificação 

I Ensino médio completo para investidura no cargo. 

II Curso Superior Completo com relação direta com o cargo de concurso. 

III Pós-graduação obtida em curso de duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas com relação direta com o cargo de concurso. 

IV Mestrado com relação direta com o cargo de concurso. 

Nível Fundamental – Operador de Som; Auxiliar de Serviços Diversos 

NÍVEL 
CLASSE/REFERÊNCIA 

A B C D E F G H I 

I R$ 2.100,00 R$ 2.205,00 R$ 2.315,25 R$ 2.431,01 R$ 2.552,56 R$ 2.680,19 R$ 2.814,20 R$ 2.954,91 R$ 3.102,66 

II R$ 2.310,00 R$ 2.425,50 R$ 2.546,78 R$ 2.674,11 R$ 2.807,82 R$ 2.948,21 R$ 3.095,62 R$ 3.250,40 R$ 3.412,92 

III R$ 2.541,00 R$ 2.668,05 R$ 2.801,45 R$ 2.941,53 R$ 3.088,60 R$ 3.243,03 R$ 3.405,18 R$ 3.575,44 R$ 3.754,21 

IV R$ 2.795,10 R$ 2.934,86 R$ 3.081,60 R$ 3.235,68 R$ 3.397,46 R$ 3.567,33 R$ 3.745,70 R$ 3.932,99 R$ 4.129,64 
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ANEXO IV – DOS SUBSÍDIOS DOS CARGOS EM COMISSÃO 

 
 

DGA – 1 R$ 10.000,00 

DGA – 2 R$ 8.000,00 

DGA – 3 R$ 7.000,00 

DGA – 4 R$ 6.000,00 

DGA – 5 R$ 5.250,00 

DGA – 6 R$ 4.900,00 

DGA – 7 R$ 3.800,00 

DGA – 8 R$ 3.750,00 

DGA – 9 R$ 2.750,00 

DGA – 10 R$ 2.500,00 

DGA – 11 R$ 1.850,00 

 
ANEXO V – ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS EFETIVOS E EM COMISSÃO 

 
CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 
ADMINISTRADOR – Realizar atividades administrativas, de nível superior, com atuação nas áreas de controle interno, documentação, 
gestão de pessoas, licitações, material, patrimônio, contratos e convênios, tecnologia da informação, finanças e contabilidade, 
compreendendo o levantamento de dados, a elaboração de relatórios estatísticos, planos, programas e projetos; a pesquisa de legislação; 
a emissão de relatórios técnicos e informações; a distribuição e controle de materiais de consumo e permanente; o acompanhamento da 
execução e fiscalização de contratos; a elaboração e conferência de cálculos diversos; a elaboração, revisão, reprodução, expedição e 
arquivamento de documentos e correspondências; o atendimento ao público interno e externo na sua unidade; a realização de trabalhos 
que exijam conhecimentos básicos e/ou específicos de informática; outras atividades de mesma natureza e grau de complexidade que 
venham a ser determinadas pela autoridade superior, bem como atividades acessórias às constantes deste rol. 
 
PROCURADOR – Representa a Câmara Municipal em juízo ou fora dele, requerendo ou oficiando em todas as ações ou procedimentos de 
caráter administrativo em que ela for autora, ré, interveniente ou, por qualquer forma, interessada. Desistir, transigir, firmar compromisso 
e confessar nas ações de interesse da Câmara Municipal. Mantém contatos, quando designado pela Presidência com outros órgãos 
públicos, federais, estaduais ou municipais, para obtenção de dados relativos às atividades legislativas. Executa levantamentos na 
legislação municipal, federal e estadual, para instruir orientações a serem exaradas pela Procuradoria Geral nas matérias em tramitação, 
ou a pedido da Presidência, dos Vereadores ou demais Diretores; Elaborar informações a serem prestadas ao Judiciário nos mandados de 
segurança e habeas corpus em que o Presidente, o Procurador Geral ou Vereadores forem apontados como autoridades coatoras; fazer 
sustentação oral, sempre que necessária, e falar em todas as aberturas de vista nos processos em que atuar; manter o Procurador Geral e a 
chefia imediata informados sobre o andamento das ações e feitos ao seu encargo, bem como das consequências da decisão proferida, 
apresentando relatório circunstanciado de todos os atos praticados; manifestar-se nos autos quando intimado para tanto, bem como 
interpor e arrazoar os recursos legais cabíveis das decisões, sentenças e acórdãos proferidos nos processos judiciais em que deva 
funcionar, observando rigorosamente os prazos processuais estabelecidos para a prática de tais atos; promover a execução de sentença 
favorável a Câmara Municipal; propor, quando for o caso, após anuência do Procurador Geral, ação regressiva e ação rescisória; requisitar 
a qualquer setor da Câmara Municipal, documentos e elementos de fatos relativos às alegações e aos pedidos do autor de ação proposta 
contra a Câmara Municipal, em procedimentos administrativos e em qualquer situação que a Câmara Municipal possua interesse direto ou 
indireto; acompanhar os interesses da Câmara junto ao Tribunal de Contas do Estado e quaisquer outros órgãos administrativos nas esferas 
da União, Estados e Municípios; Emitir pareceres em sindicâncias e processos administrativos de natureza disciplinar; Emitir pareceres nos 
processos licitatórios da Câmara Municipal. Assessora a Presidência, no desempenho de suas atribuições e funções, nas questões de 
natureza jurídica; Assessora a Mesa Diretora e seus integrantes, no exercício de suas atribuições regimentais, nas questões de natureza 
jurídica. Assessora os Vereadores, no exercício de suas atribuições. Assessora as Comissões da Câmara Municipal, permanentes ou 
temporárias, nas questões de natureza jurídica; Assessorar o Parlamento Internacional Municipal; Velar pela fiel observância e aplicação da 
Constituição, Leis, Decretos, regulamentos e atos, representando ao Procurador Geral e à chefia imediata sempre que tiver conhecimento 
de sua inobservância ou inexata aplicação; emitir, em caráter subsidiário, parecer técnico, sem análise de mérito, no prazo estabelecido no 
Regimento Interno, sobre proposições protocoladas e conhecidas do Plenário; emitir, subsidiariamente, parecer específico sobre matéria 
em debate na Comissão; redigir minuta de proposições sujeitas ao processo legislativo, constatado interesse da Procuradoria Geral na 
defesa das atribuições constitucionais e legais dos vereadores e da Câmara perante órgãos de controle interno e externo, bem como na 
otimização da economia interna da Câmara; assessorar os vereadores, a Mesa Diretora, Comissões, chefias de departamentos e servidores 
sobre conflitos em concreto envolvendo matéria jurídica e regimental, inclusive mediante a emissão de parecer jurídico, nota técnica e 
outros instrumentos de sua atuação; exercer outras atribuições inerentes ao cargo de Procurador ou que lhe sejam conferidas ou 
delegadas pelo Procurador Geral, além de todas aquelas inseridas no âmbito de atuação da advocacia, assessoria e consultoria jurídica da 
Câmara Municipal. 
 

Habilitação exigida para a promoção vertical – cargos de nível fundamental, vigias, inclusive 

Nível Qualificação 

I Ensino fundamental completo para investidura no cargo. 

II Ensino médio completo. 

III Curso Superior Completo, com relação direta com o cargo de concurso. 

IV Pós-graduação obtida em curso de duração mínima de 360 (trezentos e sessenta) horas com relação direta com o cargo de concurso. 
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ANALISTA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS – Cumprir e fazer cumprir as determinações superiores, de natureza técnica e administrativa, 
relacionadas ao planejamento, organização, supervisão, estudo, pesquisa e execução de tarefas que envolvam o cargo; auxiliar os itens de 
sua competência; realizar os atos inerentes às prerrogativas funcionais do cargo, em obediência aos princípios constitucionais da 
Administração Pública, notadamente aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, e com observância 
do Regimento Interno da Casa, Lei Orgânica e Normas Federais, Estaduais e Municipais; elaborar processos de licitação conforme legislação 
vigente; elaboração dos instrumentos convocatórios de licitações; publicações, a instrução dos processos licitatórios; elaborar as 
justificativas legais nos casos de dispensa e inexigibilidade de licitação com auxílio do Procurador da Casa, estendendo-se a todos os 
procedimentos necessários para a formalização dos processos licitatórios, até a efetiva homologação, adjudicação e contratação, 
mantendo arquivados todos os processos de licitação e de dispensa, bem como cópia de todos os contratos firmados pela Câmara 
Municipal; assessorar e fazer parte da Comissão de Licitações no desempenho de suas funções regulares; alimentar os sistemas de 
informática disponíveis, bem como o site do Tribunal de Contas, portal da transparência, cumprir e fazer cumprir as determinações 
emanadas dos superiores, bem como desempenhar outras funções correlatas que lhe forem regularmente atribuídas pelos superiores 
hierárquicos. 
 
CONTROLADOR INTERNO – Compete ao controlador supervisionar tecnicamente e fiscalizar as atividades do controle interno; programar, 
coordenar, acompanhar e avaliar as ações do controle interno; determinar, acompanhar e avaliar a execução de auditorias e inspeções; 
promover a apuração de denúncias formais, relativas a irregularidades ou ilegalidades praticadas, dando ciência a Mesa Diretora e ao 
Tribunal de Contas e outros órgãos de controle externo; certificar a Prestação de Contas do Legislativo; executar as auditorias internas, 
periódicas e extraordinárias; acompanhar e avaliar o desempenho dos setores da Câmara Municipal; e, realizar outras atividades 
correlatas. Acompanhar as ações administrativas da Câmara Municipal, as políticas globais e setoriais, a execução das mesmas, avaliando 
seus resultados para assegurar o bem-estar geral, a integridade e segurança dos Atos da Câmara e a defesa das instituições, bem como o 
cumprimento da legislação em vigor. Assegurar a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial quanto à 
legalidade, legitimidade e economicidade na gestão dos recursos e a avaliação dos resultados obtidos pela Administração. Acompanhar as 
ações relativas à atuação prévia, concomitante e posterior aos atos administrativos. Avaliar o cumprimento dos programas, objetivos, 
metas e orçamentos, verificando também, a exatidão e a fidelidade das informações contábeis e financeiras. Assegurar o cumprimento das 
leis, coordenando a prestação de contas da Câmara Municipal, na forma da lei em vigor e acompanhando os processos em tramitação no 
Tribunal de Contas do Estado, obedecendo as suas Instruções Normativas. Executar outras atividades correlatas. 
CONTADOR - Supervisionar, coordenar e orientar a escrituração dos atos ou fatos administrativos; examinar processos de prestação de 
contas; auxiliar na elaboração da proposta orçamentária; acompanhar a execução orçamentária e verificar a existência de saldos nas 
dotações, para que as despesas possam ser autorizadas; verificar e informar a classificação das despesas de acordo com a legislação 
vigente; examinar, conferir e assinar os empenhos de despesas; informar, através de relatórios, sobre a situação orçamentária, financeira e 
patrimonial do legislativo; supervisionar, coordenar, orientar e conferir a elaboração e fechamento de balanços, balancetes patrimoniais, 
financeiros, de receita e despesa; elaborar e conferir os documentos e relatórios, da área contábil, do Balanço e Prestação de Contas anual 
para o Tribunal de Contas do Estado, nos prazos legais; auxiliar na elaboração de projetos de lei, leis e decretos, que dizem respeito à área 
orçamentária e contábil; saber interpretar e aplicar a legislação vigente, acompanhar as mudanças e novas leis; dar pareceres, quando 
solicitado; orientar e conferir processos de prestação de contas de auxílios e convênios; conhecer sistemas informatizados; saber operar 
equipamentos de informática e digitar dados; exercer as atividades e atribuições estabelecidas por normas que regulamentam a profissão; 
executar tarefas correlatas.   
 
CONSULTOR LEGISLATIVO – Assessorar a Mesa Diretora, Comissões e os Vereadores na elaboração de proposições, emitir parecer técnico 
sobre proposições, no prazo estabelecido no Regimento Interno, quando não as tiver elaborado; atender a consultas sobre métodos e 
técnicas legislativas; prestar esclarecimentos técnicos atinentes ao exercício das funções constitucionais da Câmara Municipal quanto à 
constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa, regimentalidade e mérito das proposições; elaborar e divulgar estudos técnicos 
opinativos sobre matérias de interesse institucional do Câmara Municipal; promover, controlar e atualizar compilações sobre atos 
normativos primários; emitir pareceres sobre anteprojetos, projetos, resoluções, estudos e projetos diversos sob o aspecto legislativo; 
elaborar anteprojetos de leis, resoluções, proposições, pareceres e instrumentos legais diversos, quando solicitados pela Mesa; prestar 
assessoramento à Mesa Diretora, à Comissão Executiva, às Comissões e aos Vereadores nas fases preliminar, constitutiva e complementar 
do processo legislativo, de acordo com a legislação local e normas regimentais e, em constatando eventual conflito de norma e interesses 
in concreto, encaminhá-lo para assessoramento da Procuradoria Geral; controlar prazos e correção das publicações de atos normativos 
primários no Diário Oficial Municipal; realizar pesquisas e estudos técnicos nas diversas áreas do conhecimento para subsidiar a elaboração 
de projetos, objetivando o aperfeiçoamento das técnicas legislativas. 
 
ASSISTENTE ADMINISTRATIVO – Executar serviços administrativos nas áreas de recursos humanos, compras e licitações, patrimônio, 
almoxarifado, arquivo, financeira, orçamentária e no cerimonial; classificar, autuar, protocolizar e controlar a tramitação e distribuição de 
processos e documentos; fazer acompanhamento e registro de contrato; fazer levantamentos estatísticos; executar serviços técnicos 
administrativos voltados para o cumprimento das finalidades da Câmara Municipal; executar tarefas de preparação de relatórios e fazer 
registro de informações técnicas e administrativas em relatórios e planilhas; redigir e digitar a correspondência e documentos de rotina, 
observando os padrões estabelecidos de forma e estilo para assegurar o funcionamento do sistema de comunicação interna e externa; 
manter em perfeita organização e funcionamento do arquivo da Câmara, zelar pela conservação de seus documentos e reproduzir cópias 
quando necessário; redigir atas e comunicações internas; executar tarefas pertinentes à área de atuação,   ; atender o público em geral, 
pessoalmente ou por telefone, prestando orientações e realizando encaminhamentos; manter organizados e atualizados os arquivos e seus 
controles; prestar assistência na realização das sessões e demais eventos da Câmara Municipal, havendo convocação do superior imediato; 
realizar pesquisas e levantamentos de informações segundo o ofício do Departamento; auxiliar nos serviços administrativos o Diretor das 
Comissões; executar outras atividades correlatas. 
 
MOTORISTA DE VEÍCULO LEVE – Conduzir veículos automotores de passageiros, obedecendo e observando as regras de segurança no 
trânsito e leis pertinentes vigentes no país, demonstrando boa educação no trato com as pessoas, sendo discreto; paciente e disponível, 
para atender as necessidades dos setores que a ele recorreram; zelar pela limpeza e bom funcionamento do veículo sob sua 
responsabilidade e atender outras atribuições correlatas por seu superior imediato dentro dos preceitos legais e correlativos à sua Carteira 
Nacional de Habilitação; atender às normas de segurança e higiene no trabalho; executar outras atividades correlatas. 
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OPERADOR DE SOM – Executar serviços de áudio nas sessões plenárias, audiências, solenidades e congêneres, adotando soluções técnicas 
mais adequadas à natureza do serviço desenvolvido; Operar mesa de áudio durante as sessões legislativas ou sempre que necessário, 
respondendo por sua qualidade; Manter em perfeita ordem e funcionamento os equipamentos que integram o sistema de som da Câmara; 
Instalar e manter o funcionamento de alto-falantes e microfones nos locais apropriados nas dependências da Câmara e nas sessões 
itinerantes; Efetuar a instalação dos equipamentos de som do plenário, compreendendo a instalação de cabos, linhas de transmissão, além 
de efetuar a operação dos equipamentos em ambientes internos e externos; Promover o arquivamento, controle e disponibilização do 
material gravado nas sessões legislativas, audiências, solenidades e congêneres; Auxiliar os superiores nas tarefas que lhe competirem; 
Realizar outras tarefas administrativas e correlatas ao cargo por iniciativa própria ou que lhe forem atribuídas por superior. 
 
AUXILIAR DE SERVIÇOS DIVERSOS – Efetuar a limpeza em prédios, pátios, salas, banheiros, vestiários, cozinhas e outros locais, varrendo, 
tirando o pó, lustrando móveis, lavando vidraças e instalações, arrumando armários e estantes; executar a higienização e desinfecção em 
salas, móveis, objetos e outros equipamentos; armazenar corretamente os gêneros alimentícios; aplicar os princípios básicos de limpeza, 
higiene e aproveitamento de alimentos; cortar, picar, lavar os alimentos; lavar, enxugar e guardar utensílios; fazer café, chá e sucos e servir 
quando solicitado; recolher louças, garrafas térmicas e proceder sua lavação; manter a copa limpa e arrumada; lavar tapetes; zelar pela 
guarda e conservação dos equipamentos e materiais utilizados; executar outras atividades correlatas. 
 
VIGIA – Zelar pela guarda do patrimônio e exercer a vigilância de estacionamentos, edifícios públicos e outros estabelecimentos utilizados 
pela Câmara Municipal, percorrendo-os sistematicamente e inspecionando suas dependências, para evitar incêndios, roubos, entrada de 
pessoas estranhas e outras anormalidades. Controlam fluxo de pessoas, identificando, orientando e encaminhando-as para os lugares 
desejados; Proceder à ronda diurna ou noturna nas dependências de prédios e áreas adjacentes, verificando se portas, janelas, portões e 
outras vias de acesso estão devidamente fechadas; Proceder à vigilância diurna ou noturna nas áreas e logradouros públicos; Proceder à 
vigilância de veículos, máquinas e equipamentos sob sua responsabilidade; Prestar informações ao público quanto à localização de serviços 
e de funcionários; Executar outras tarefas que, por suas características, se incluam na esfera de competência. 
 
TÉCNICO EM INFORMÁTICA – Executar a manutenção dos programas e dos equipamentos de informática do Legislativo e a capacitação 
dos servidores de acordo com a instalação de programas nos Departamentos; elaborar programas de treinamento de informática, bem 
como executa-los para os Departamentos visando a utilização adequada do softwares utilizados; apoiar e assistir os servidores quanto aos 
problemas de hardware e software dos equipamentos de informática da Câmara Municipal; supervisionar a manutenção dos equipamento 
de informática e da rede; efetuar a manutenção da rede local; supervisionar, executar ou participar na manutenção dos sistemas, visando 
corrigir erros detectados durante sua execução; estabelecer e manter as normas sobre a segurança física e lógica, bem como encaminhar 
providências no caso da constatação de inobservância; propor e divulgar técnicas e recursos implantados ou modificados, dando 
orientação, treinamento e solucionando dúvidas, visando melhorar o funcionamento e otimizar o aproveitamento dos recursos; executar 
tarefas correlatas. 
 
CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 
 
SECRETÁRIO GERAL – Prestar suporte funcional ao Presidente da Câmara Municipal no exercício das funções, prerrogativas e 
responsabilidades atribuídas a este por lei e pelo Regimento Interno; Assessorar diretamente o Presidente da Câmara Municipal na análise 
de questões de interesses administrativos e na direção das sessões ordinárias e extraordinárias; Manter comunicação com todas as 
unidades e gabinetes parlamentares, visando à funcionalidade da instituição; editar os atos necessários tendentes a orientar, aperfeiçoar e 
desenvolver os trabalhos da Câmara Municipal; supervisionar e dirigir os serviços relacionados às correspondência; corresponder-se com 
autoridades quando o serviço assim o exigir, e a correspondência não seja privativa da Mesa ou do Presidente; avocar a competência dos 
demais Diretores, em casos excepcionais de impedimento ou vaga, para, sem qualquer remuneração adicional, responder, com poder 
decisório, pelas respectivas Diretorias; controlar a visagem de papéis e as certidões passadas pela Diretoria; prestar informações que lhe 
forem solicitadas pela Mesa; praticar outros atos determinados ou delegados pelo Presidente da Câmara Municipal; representar o 
Presidente quando por este determinado. 
 
COORDENADOR DE PLENÁRIO – assistir à Mesa Diretora nos trabalhos de Plenário; auxiliar o Secretário Geral e a Mesa Diretora no 
processo de planejamento, supervisão, coordenação das reuniões ordinárias, da correspondência oficial, das assinaturas do Presidente, 
Comissão Executiva e Mesa Diretora a proposições lidas e/ou aprovadas em Plenário; coordenar, supervisionar e orientar o exercício das 
atividades da Coordenadoria relacionadas com o Plenário; assessorar a Mesa durante as reuniões; auxiliar nos processos e assuntos que 
forem encaminhados pelo Secretário Geral, bem como à Mesa Diretora nos expedientes do Plenário; assessorar a Mesa Diretora e o 
Secretário Geral durante os trabalhos das sessões ordinárias e extraordinárias; prestar ao Secretário Geral os esclarecimentos e as 
informações que se fizerem necessários nos processos pendentes de sua deliberação. Controlar, coordenar e revisar a execução dos 
serviços de recepção de processos e documentos; supervisionar e controlar o serviço de autuação e catalogação dos livros oficiais de 
indicações, fazendo saber à Presidência acerca da sua entrada e encaminhamento para leitura em Plenário; controlar e acompanhar os 
serviços de protocolo interno relacionados ao respectivo setor; auxiliar no controle da documentação e correspondência recebidas, 
observando as diretrizes do Secretário Geral, exercer funções correlatas. 
 
CONTROLADOR GERAL – promover, planejar, organizar, dirigir e orientar e controlar as atividades da Controladoria Geral da Câmara 
Municipal; determinar, quando necessário, a realização de inspeção ou auditoria sobre a gestão dos recursos públicos do Poder Legislativo; 
promover, dirigir, orientar e controlar as inspeções, verificações e perícias nos órgãos integrantes da Câmara Municipal; participar da 
elaboração de relatórios sobre a execução dos contratos e convênios celebrados pela Câmara; examinar e recomendar as soluções 
pertinentes nos relatórios e nas demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras da Câmara Municipal; participar da elaboração dos 
Relatórios de Execução Orçamentária e Gestão Fiscal; coordenar a preparação e o encaminhamento das Prestações Anuais de Contas e 
diligências ao Tribunal de Contas do Estado; acompanhar e avaliar as ações de controle interno administrativo no âmbito da Câmara 
Municipal; propor a instauração de inquéritos e a realização de sindicâncias para a apuração de irregularidades, assegurando o 
acompanhamento dessas atividades; zelar pela qualidade e pela independência do controle interno; executar outras atribuições afins. 
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OUVIDOR – promover, planejar, organizar, dirigir e orientar e controlar as atividades de ouvidoria e os trabalhos de atendimento ao 
público por intermédio dos meios institucionais da Ouvidoria; desenvolver diretrizes para levantamento de dados e atendimento de novos 
processos e/ou procedimentos; tomar medidas de aprimoramento da organização da Ouvidoria; acompanhar e cobrar o cumprimento de 
prazos e os andamentos das manifestações encaminhadas aos setores competentes da Câmara Municipal; identificar, planejar e controlar 
padrões e metas de excelência das atividades de ouvidoria; sugerir a propositura de medidas legislativas ou administrativas, visando à 
prestação adequada de serviços públicos; produzir e analisar dados e informações sobre as atividades de ouvidoria, para subsidiar 
recomendações e propostas de medidas de aprimoramento da prestação dos serviços e correção de falhas; coordenar e supervisionar os 
serviços de informação ao usuário e resultados colhidos em pesquisa de satisfação; promover a produção do relatório gerencial dos 
atendimentos efetivados e das manifestações recebidas, contendo subsídios que contribuam para os gestores solucionarem, minimizarem 
e equacionarem as deficiências do sistema identificadas e apontadas pelos usuários, bem como das providências tomadas pelos setores 
competentes; contribuir com a disseminação das formas de participação popular no acompanhamento e fiscalização da prestação dos 
serviços públicos; acompanhar e promover medidas para facilitação do acesso e a visualização dos dados disponibilizados na Carta de 
Serviços ao Usuário e no Portal Transparência; apoiar a publicação de dados pelos órgãos, entidades e organizações parceiras da Câmara 
Municipal; promover a articulação com a sociedade civil, no que tange à transparência e controle social, que atua no território do 
Município, constituindo canal permanente de diálogo e interação; identificar demandas com atores que promovem controle social no 
Município pela abertura de dados e por acesso à informação pública; elaborar diretrizes para o aprimoramento da transparência em 
processos e espaços de participação social da Câmara Municipal; realizar projetos e ações de capacitação e formação de agentes públicos 
em assuntos relacionados à boa governança dos recursos públicos e ao controle social; estimular a criação de ferramentas e de novas 
possibilidades para o exercício da cidadania e do controle social da Administração Pública Municipal; propor a criação de mecanismos, 
diretrizes e rotinas voltadas à regular aplicação da Lei de Acesso à Informação e ao aperfeiçoamento da transparência, os quais serão de 
observação obrigatória pela Câmara Municipal; receber, avaliar e propor sugestões para efetiva divulgação de informações no Portal 
Transparência e na Carta de Serviços ao Usuário; fomentar a política de gestão da informação, no âmbito do Município; promover a 
participação social como método de governo; difundir a importância da Ouvidoria e do e-SIC como instrumentos de participação e controle 
social; exercer outras atribuições correlatas e complementares na sua área de atuação. 
 
DIRETOR DE ALMOXARIFADO – Dirigir a equipe responsável pelo almoxarifado, incluindo a supervisão do trabalho dos funcionários e a 
definição de políticas e procedimentos de trabalho; Realizar o controle financeiro do almoxarifado, incluindo a elaboração orçamentária e a 
gestão dos recursos financeiros destinados ao setor. Orientar e dirigir a elaboração dos trabalhos de estatística de consumo por materiais e 
centros de custos para previsão das compras, elaboração de balancete mensal do material existente e outros relatórios solicitados; garantir 
o encaminhamento ao Financeiro das notas fiscais dos materiais recebidos para pagamento; Assegurar a integridade e a segurança dos 
materiais e equipamentos armazenados no almoxarifado, bem como a manutenção das condições adequadas de armazenamento. Elaborar 
relatórios e prestações de contas periódicas sobre as atividades do almoxarifado e os materiais e equipamentos armazenados. Garantir a 
conformidade com as leis e regulamentos aplicáveis ao setor, incluindo as normas de controle de estoque e de proteção ambiental. 
Estabelecer parcerias e colaboração com outros departamentos da prefeitura para garantir a eficiência e a efetividade do trabalho do 
almoxarifado. 
 
COORDENADOR DE ALMOXARIFADO – Observadas as diretrizes do Diretor de Almoxarifado, gerenciar o estoque de materiais da Câmara, 
incluindo a recepção, armazenamento, controle de estoque e distribuição dos itens; Orientar, coordenar e controlar os serviços de exame, 
conferência, recebimento do material adquirido ou cedido, de acordo com a nota de empenho ou documento equivalente; Coordenar a 
recepção de solicitações e requisições de materiais demandados por todas as unidades da Câmara Municipal; supervisionar e garantir a 
recepção, conferência, guarda, registro e distribuição de material em estoque; promover, viabilizar o inventário anual do material 
estocado; efetuar outras atividades afins, no âmbito de sua competência. 
 
DIRETOR DE PATRIMÔNIO – Planejar, coordenar, orientar e controlar a execução das atividades dos sistemas de administração de 
patrimônio de bens da Câmara Municipal. Acompanhar e gerir as permissões de uso e utilização de espaço da Câmara; propor e dar 
seguimento às providências administrativas necessárias à regularização de situações pendentes; controlar de forma a garantir a atualização 
do mapa de ocupação dos espaços físicos da Câmara; planejar, orientar e controlar a realização de inventários de prestação de contas 
anual, de extinção ou transformação de unidades administrativas,  acompanhar e controlar a transferência de responsabilidade pela 
guarda e uso de bens patrimoniais, de criação de novas unidades administrativas e eventuais, supervisionando e controlando, 
simultaneamente à realização dos inventários, as assinaturas dos responsáveis nas listas de carga patrimonial e nos termos de 
responsabilidade gerados; controlar a atualização da relação de unidades administrativas e responsáveis; controlar o serviço de registro 
dos bens permanentes pertencentes ao patrimônio da Câmara Municipal; supervisionar e controlar a conformidade e adequação dos 
serviços de registros qualitativos dos bens permanentes, a relação de sua localização e dos titulares responsáveis por seu uso e guarda; 
controlar a carga patrimonial do depósito do patrimônio; coordenar o trabalho de remoção e transferência de bens; e executar outras 
tarefas correlatas     
 
DIRETOR DE LICITAÇÃO E PROCESSOS DE COMPRAS – Administrar as atividades de aquisição de bens e serviços para a Câmara Municipal; 
organizar e manter atualizado o cadastro de fornecedores; organizar e manter atualizado o cadastro de preços correntes dos materiais de 
emprego mais frequente; elaborar e manter atualizado o catálogo de materiais; fazer incluir, no cadastro competente, a lista dos materiais 
homologados e dos respectivos fornecedores; elaborar o calendário de compras para a Câmara; estimar o montante de requisição de 
compras, com base no cadastro de preços, para fins de licitação; expedir para os licitantes adjudicados os pedidos de fornecimento de 
materiais ou serviços; fazer os contatos necessários com os fornecedores e prestadores de serviços da Câmara Municipal; providenciar, 
junto à unidade competente, o empenho das despesas à conta das dotações orçamentárias de material; determinar, a forma de licitação, 
considerando o montante previsto da compra; redigir os editais relativos às modalidades licitatórias e também às pesquisas de consulta de 
preço; acompanhar as licitações para aquisição ou alienação de material permanente ou de consulta; elaborar quadros demonstrativos das 
licitações; providenciar para que os membros da comissão de licitações recebam e abram as propostas nos prazos e horas marcados, 
solicitando aos presentes assinatura das mesmas ; organizar e manter atualizado arquivo dos processos de contratos firmado pela Câmara; 
efetuar outras atividades afins, no âmbito de sua competência. 
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DIRETOR DE COMUNICAÇÃO – Planejar a comunicação do Legislativo, em todas as áreas abrangidas por esta atividade, ou seja, Imprensa 
(Mídias Impressa e Eletrônica), Cerimonial, Marketing Público, Publicidade e Propaganda, além de promover a imagem institucional do 
Legislativo e coordenar todas as ações levadas a cabo nesse sentido; acompanhar e orientar a resposta a mensagens (eletrônicas e/ou 
impressas) e/ou pedidos de informação referentes ao funcionamento do Legislativo; controlar e planejar a produção de todo o material 
informativo (impresso e/ou eletrônico) da Câmara Municipal; Auxiliar na organização das recepções e reuniões na Câmara Municipal; 
Coordenar as visitações públicas ao Poder Legislativo; Demais serviços determinados pelo Gabinete da Presidência e Mesa Diretora. 
 
COORDENADOR DE CERIMONIAL – acompanhar as providências para a realização de eventos e solenidades, responsabilizando-se pelo 
processo; coordenar, determinar a execução de confecção de diplomas, troféus e medalhas para homenagens aprovadas; acompanhar a 
execução da programação e coordenação das atividades relativas a eventos culturais, artísticos e institucionais que ocorram nas 
dependências da Câmara Municipal; planejar, orientar e coordenar, de forma integrada com outros órgãos, eventos e solenidades 
realizados na Casa; coordenar a recepção de autoridades nas audiências públicas; coordenar, junto ao Diretor de Comunicação, a política 
de relacionamento da Câmara Municipal com a comunidade e com a imprensa, em questões relativas à comunicação e à divulgação dos 
trabalhos legislativos; promover ações relacionadas ao fortalecimento da imagem da instituição junto ao público interno e externo; 
viabilizar a interlocução entre os Jornalistas e representantes da comunidade e da Câmara Municipal em entrevistas, respostas e citações 
para divulgação na mídia; coordenar a redação de reportagens e postagens pertinentes ao Poder Legislativo; coordenar a coleta de dados 
sobre a atividade institucional do Câmara Municipal e promover sua divulgação; gerir as contratações referentes à área de atuação; 
desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos; executar outras tarefas determinadas pela Diretoria de 
Comunicação. 
 
DIRETOR DE RECURSOS HUMANOS – Propor a política de gestão de pessoas da Câmara Municipal; propor, normatizar, orientar e 
supervisionar as políticas de saúde do servidor, mediante ações de prevenção à saúde individual e coletiva; estabelecer a política de 
manutenção e atualização do Quadro de Pessoal da Câmara; propor sistema de monitoramento e avaliação de indicadores de desempenho 
e resultados da área de gestão de pessoas, no âmbito da Câmara; propor a política de gestão de carreiras, estágio, avaliação de 
desempenho e concessão de gratificações e benefícios, no âmbito da Câmara; estabelecer a política de atendimento a servidores públicos 
em assuntos relacionados à área de gestão de pessoas; dar publicidade aos atos praticados na área de gestão de pessoas, instituindo canais 
de comunicação direta com servidores municipais e munícipes; controlar a elaboração da folha de pagamento dos vencimentos, 
gratificações e demais vantagens remuneratórias dos servidores da Câmara; manter controle sobre os componentes da remuneração dos 
servidores; supervisionar e controlar os serviços de averbação e a classificação de descontos e encaminhamento de consignações; 
supervisionar e controlar os procedimentos e rotinas relativos à alimentação dos módulos da folha de pagamento; padronizar, analisar 
previamente e atualizar os códigos de proventos e descontos, assim como rotinas que venham a interferir direta ou indiretamente nos 
módulos da folha de pagamento; prestar informações ao Tribunal de contas, quando solicitado, relativas aos atos praticados na sua área de 
competência, manter os dados atualizados relativos ao Sistema de Recursos Humanos, bem como orientar as demais unidades sobre o 
cumprimento de decisões judiciais em matéria de pessoal da Câmara; efetuar outras atividades afins, no âmbito de sua competência. 
 
COORDENADOR DE RECURSOS HUMANOS – Reportando-se ao Diretor de Recursos Humanos orientar e coordenar serviços para o registro 
e controle do pessoal, como emissão da Folha de Pagamento, processamento de férias, nomeação e exoneração de servidores; planejar e 
acompanhar atividades operacionais na administração dos recursos humanos, como treinamento e benefícios. Controlar as alterações de 
dados funcionais dos servidores, zelando pelo cumprimento das exigências legais e controles internos da Câmara, conforme diretrizes do 
órgão avaliativo. Orientar e supervisionar atividades operacionais para a administração dos recursos humanos da Câmara, visando sua 
atração, manutenção, desenvolvimento e motivação, prospecção; sugerir a contratação ou aplicar treinamentos. Responsabilizar-se pela 
emissão e divulgação de comunicados internos referentes às práticas de RH. Estabelecer a política de atendimento a servidores públicos 
em assuntos relacionados à área de gestão de pessoas; controlar os Atos de Posse de servidores e os índices de portarias; controlar a 
emissão de relatórios técnicos e informações da Vida funcional e suas transcrições; controlar a publicidade dos atos praticados na área de 
gestão de pessoas; supervisionar a recepção de atestados, catalogação, atualização, e arquivamento os procedimentos e rotinas do 
departamento de recursos humanos. Exercer atribuições correlatas segundo orientação do Diretor de Recursos Humanos. 
 
COORDENADOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO – Formular a política de tecnologia da informação e telecomunicação para a Câmara e 
apresentar o plano anual de atividades à Comissão Executiva, elaborado em articulação com os demais órgãos; coordenar a elaboração e o 
desenvolvimento do Plano Diretor de Tecnologia da Informação e Telecomunicação para a Câmara; zelar pela manutenção da ordem e pela 
eficácia dos trabalhos, cumprindo e fazendo cumprir as normas e procedimentos da instituição e da área; assessorar o Presidente, a Mesa, 
as Comissões, os Vereadores, o Diretor Geral e demais órgãos nos assuntos da área; estimular, desenvolver e pesquisar novas tecnologias 
da informação e comunicação – TIC; planejar e manter atualizada a infraestrutura de TIC da Câmara; proceder à elaboração de projetos de 
implantação, racionalização e redesenho de processos e procedimentos internos; responsabilizar-se pela seleção de equipamentos, análise 
dos sistemas, programação, controle e operação de dados; suprir os meios necessários para manter a qualidade dos sistemas de 
informação, assim como os serviços de Internet providos; prover os órgãos de informação para suporte a decisões; coordenar os trabalhos 
das equipes sob sua responsabilidade; responsabilizar-se pelo efetivo atendimento às condições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), 
planejando, supervisionando e coordenando as ações necessárias à sua observação; coordenar e executar outras atribuições afins. 
 
DIRETOR FINANCEIRO – Gerenciar as atividades relativas à contabilidade, planejamento, acompanhamento, execução orçamentária e 
administração financeira, mediante a adoção de métodos que assegurem a qualidade dos serviços prestados por suas unidades; propor e 
adotar medidas para o aperfeiçoamento dos serviços sob sua direção; providenciar a execução das deliberações da Mesa Diretora; elaborar 
instruções, circulares e ordens de serviço, pertinentes a área de sua competência; fornecer informações periódicas ao Presidente sobre o 
andamento dos serviços executados por suas unidades; apresentar ao Presidente proposta para abertura de créditos adicionais, 
suplementares e especiais, e a reformulação do orçamento analítico, quando necessários; elaborar normas referentes a orçamento, 
contabilidade e finanças; propor a realização de perícias contábeis e outros levantamentos, para controle do patrimônio; elaborar política 
financeira e orçamentária da Câmara; dirigir, coordenar e supervisionar o desenvolvimento de programas e projetos afetos à área 
financeira e orçamentária da Câmara Municipal; promover a articulação de seus programas com ações de outros setores da Câmara; 
manter interlocução com unidades da Câmara, promovendo a organização de um efetivo sistema de acompanhamento e controle 
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orçamentário; coordenar, orientar e supervisionar os serviços de contabilidade, fiscalização orçamentária, escrituração de receita e das 
despesas, finanças e patrimônio; executar outras atividades que lhe forem delegadas. 
 
DIRETOR DE TESOURARIA – supervisionar a gerência do fluxo de caixa da Câmara, das contas a receber de beneficiários e das contas a 
pagar a fornecedores; orientar e promover a realização de estudos de cenário e estimativas de valores a pagar e a receber; promover a 
elaboração e atualização do manual de rotinas e procedimentos relacionados à sua área de atuação; garantir o fornecimento de 
informações sob sua responsabilidade em matéria financeira para auxílio dos órgãos de contabilidade, controle e ordenação de despesas; 
coordenar e dirigir, em relação às despesas administrativas, os procedimentos e serviços de registro contábil da liquidação e pagamento de 
diárias, ressarcimentos, indenizações, taxas, anuidades e outras de caráter administrativo; manter o encaminhamento dos documentos 
relativos aos pagamentos realizados para a competente assinatura do ordenador de despesas; garantir a remessa à Contabilidade dos 
processos pagos para conferência e registro da conformidade contábil e documental; supervisionar o encaminhamento aos agentes 
financeiros de todo e qualquer documento que autorize movimentação de ativos financeiros da Câmara; supervisionar a execução dos 
procedimentos relativos à liberação dos pagamentos processados; manter sob sua guarda os documentos relativos às garantias 
contratuais; coordenar e promover, em relação às despesas decorrentes das folhas de pagamento de pessoal, o registro contábil da 
liquidação da despesa e emissão dos documentos financeiros necessários ao pagamento e ao recolhimento dos tributos incidentes sobre a 
folha de pagamento de pessoal; promover a elaboração, atualização e preenchimento dos registros de cálculo que constam das folhas de 
pagamento, com informações relativas aos empenhos e ao plano de contas aplicado ao setor público; acompanhar o serviço de 
monitoramento das devoluções de créditos referentes às folhas de pagamento de pessoal e procedimentos para reemissão dos valores 
devidos; garantir a eficiência e continuidade do cadastramento das guias de recolhimento dos depósitos judiciais e emissão das respectivas 
ordens bancárias; e executar outras tarefas correlatas determinadas pelo Diretor Financeiro. 
 
DIRETOR LEGISLATIVO – Planejar, dirigir e controlar o desenvolvimento das atividades da Diretoria Legislativa, prestando apoio ao 
Plenário, à Mesa Diretora e às Comissões Técnicas; Estabelecer diretrizes de trabalho das áreas subordinadas à Diretoria Legislativa, 
visando a adequação dos procedimentos adotados às melhores práticas e à legislação; Colaborar com o Presidente na definição de 
estratégias de ação dos trabalhos legislativos; Prestar assessoria ao Presidente, à Mesa Diretora e demais setores e departamentos da 
Câmara em assuntos relacionados à área; controlar os serviços de minutagem de projetos de lei ordinária e complementar, emenda à Lei 
Orgânica Municipal, resoluções e decretos legislativos junto aos vereadores e à Mesa Diretora; Promover estudos técnicos, visando à 
otimização do processo legislativo; acompanhar o processo legislativo nas fases preliminar e complementar, responsabilizando-se pela 
supervisão do controle dos prazos em cumprimento das disposições regimentais e da Lei Orgânica; acompanhar os serviços de protocolo, 
controle, distribuição entre os servidores da Diretoria Legislativa dos serviços revisão e minutagem de projeto de lei, projeto de lei 
complementar, projeto de emenda à lei orgânica, projeto de decreto legislativo, projeto de resolução, supervisionando a regularidade e 
correção dos livros oficiais custodiados pela Diretoria Legislativa; controlar a recepção de proposições legislativas sujeitas ao processo 
legislativo, na fase preliminar, de autoria dos Vereadores, da Mesa Diretora, Comissão Executiva e do Poder Executivo; promover o 
registro, controle e organização das atas das sessões ordinárias e extraordinárias; promover e orientar pesquisas nos livros oficiais; 
executar funções correlatas, segundo a orientação do Diretor Legislativo. Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao 
desenvolvimento dos trabalhos. 
 
PROCURADOR GERAL – Chefiar a Procuradoria Geral e coordenar suas atividades jurídicas e administrativas e orientar-lhe a atuação; 
assistir à Câmara Municipal na sua atuação institucional e gerir a atuação dos procuradores na sua defesa judicial e extrajudicial; Receber 
citações, intimações e notificações, iniciais ou não, nas ações propostas contra a Câmara Municipal, por determinação expressa no ato de 
nomeação; Expedir portarias, instruções, provimentos e ordens de serviços para os Procuradores e servidores da Procuradoria sobre o 
exercício das respectivas funções; Manifestar sua posição acerca da oportunidade e conveniência dos afastamentos de Procuradores e 
servidores, bem como as férias e licenças; Ajustar junto ao Presidente e a Mesa Diretora sobre o cabimento de proposta de arguição de 
inconstitucionalidade de leis e outros atos normativos, atribuindo-o aos procuradores para elaboração da competente representação; 
Propor e sugerir a criação de grupos especiais de trabalho ou qualquer outra medida tendente à agilização de atividades internas. Exercer 
atribuições correlatas. 
 
SUBPROCURADOR GERAL – Assessorar a Mesa Diretora nos trabalhos das Sessões Ordinárias, Extraordinárias e Itinerantes realizadas pela 
Câmara Municipal; participar, quando solicitado, das reuniões das Comissões Técnicas; assessorar os trabalhos referentes às diversas 
Comissões Técnicas, junto ao consultor legislativo, orientando no tratamento de matérias que lhe são propostas; disponibilizar aos 
respectivos relatores e demais membros das Comissões, em colaboração com os consultores legislativos, subsídios que orientem a 
elaboração de pareceres e votos; promover a minutagem de atos normativos secundários, para regulamentação de assuntos de economia 
interna, realizando interlocução com os diversos setores e Departamentos da Câmara; acompanhar e supervisionar a atuação do 
procurador nos casos em que atue no controle do processo licitatório, inclusive mediante designação de tarefas e encaminhamentos de 
questões que possam exigir providências judiciais e extrajudiciais por parte da Procuradoria; exercer outras atribuições determinadas pelo 
Procurador Geral da Câmara. 
 
COORDENADOR TÉCNICO JURÍDICO - Dirigir e administrar as rotinas da Procuradoria Jurídica, coordenando compromissos internos e 
externos; controlar prazos próprios e impróprios de interesse da Procuradoria, coordenando a atuação dos procuradores conforme 
prioridades e urgências; gerir projetos de produtividade e auxiliar no planejamento da atuação estratégica da Procuradoria; Auxiliar 
durante reuniões da Procuradoria, perante órgãos internos e externos; acompanhar e supervisionar a atuação do procurador nos casos em 
que atue no curso do processo legislativo, inclusive mediante designação de tarefas e encaminhamentos de questões que possam exigir 
providências judiciais e extrajudiciais por parte da Procuradoria; exercer atribuições correlatas. 
 
COORDENADOR DO ARQUIVO GERAL – Planejar, organizar e coordenar os serviços de Arquivo. Garantir a conservação do acervo 
armazenado no arquivo geral. Desenvolver e escrever procedimentos para a padronização e melhoria dos processos internos do Arquivo 
Geral. Implantar e executar a gestão de descartes de documentos. Implantar e executar a tabela de temporalidade. Coordenar e executar a 
digitalização de documentos do arquivo geral. Controlar a e dirigir as atividades de desarquivamento de processos mediante solicitação 
escrita. Planejar, orientar e acompanhar o processo documental e informativo. Planejar, orientar e coordenar as atividades de identificação 
das espécies documentais e participação no planejamento de novos documentos e controle de multicópias. Planejar, organizar e coordenar 
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os serviços ou centro de documentação e informação constituído de acervos arquivísticos e mistos. Planejar, organizar e coordenar os 
serviços de digitalização aplicada aos arquivos. Treinar as unidades no que concerne à política de arquivamento. Elaborar relatório anual 
referente às suas atividades do respectivo departamento. Elaborar planos operacionais do Arquivo Geral e orientar o planejamento da 
automação aplicada aos arquivos. Elaborar Termos de Referência para aquisição de bens ou serviços relacionados a sua área de atuação e 
elaborar os atos administrativos relacionados ao Arquivo Geral. Orientar a avaliação e seleção de documentos, para fins de preservação. 
Desempenhar outras atividades correlatas à sua área que lhe forem delegadas por chefia imediata ou institucional. Planejar, definir e 
manter a estrutura física do Arquivo Geral. Auxiliar na elaboração de pareceres e trabalhos sobre assuntos arquivísticos e assessorar os 
trabalhos de pesquisa científica ou técnico-administrativa. Desenvolvimento de estudos sobre documentos culturalmente importantes 
sobre o material mantido no Arquivo Geral. 
 
DIRETOR DAS COMISSÕES PARLAMENTARES – Coordenar e controlar os trabalhos das Comissões Permanentes, realizar atividades 
relacionadas ao apoio às Comissões, em observância às normas legais e deliberações da Presidência, e propiciar a articulação das 
Comissões com outros órgãos, sempre que necessário; Desenvolver normas e procedimentos de trabalho da área, visando a adequação 
dos procedimentos adotados às melhores práticas e à legislação; Adotar providências administrativas necessárias ao bom funcionamento 
das Comissões Permanentes; Estabelecer tarefas, responsabilidades, metas, prazos e recursos para o desenvolvimento dos trabalhos no 
âmbito das Comissões; Cuidar que os documentos no âmbito das Comissões sejam providos da respectiva assinatura; Promover e 
supervisionar a elaboração de atas das reuniões das comissões permanentes, temporárias, especiais, parlamentares de inquérito e 
processante. Promover e participar de trabalhos de pesquisa legislativa. Acompanhar a elaboração dos pareceres, atas, reuniões e demais 
atos das comissões permanentes, bem como das especiais, parlamentares de inquérito e processante. Manter-se informado a respeito das 
atividades desenvolvidas pelas comissões. Controlar a devida coleta de assinaturas dos membros nos documentos afetos às comissões. 
Participar, quando solicitado, das sessões plenárias e congêneres. Gerir a entrada, catalogação e autuação de requerimentos regimentais 
de requisição de informações a autoridades do Poder Executivo e Legislativo e representações contra membro do Poder Legislativo, a 
serem submetidos ao Plenário. Desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 
 
CHEFE DE GABINETE DA PRESIDÊNCIA – coordenar e organizar as atividades político-administrativa do Gabinete da Presidência; auxiliar os 
canais de comunicação entre a Presidência e os demais órgãos da Administração Pública, de qualquer esfera e nível de governo, de modo a 
permitir o encaminhamento de problemas e o estabelecimento de pautas de discussões para solução das demandas postas pela sociedade 
e/ou de interesse do Município; auxiliar o Presidente na ordenação e execução dos trabalhos da Mesa Diretora e, organizar, controlar e 
acompanhar suas audiências; preparar os expedientes destinados às reuniões da Mesa Diretora; receber, encaminhar e promover o 
atendimento das solicitações dos Vereadores, atuando na ligação entre o Plenário e Mesa Diretora com os serviços internos da Câmara; 
desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 
 
ASSESSOR DE RELAÇÕES PÚBLICAS DA PRESIDÊNCIA – desenvolver atividades pertinentes ao relacionamento do Gabinete da Presidência 
com a comunidade e com a imprensa, em questões relativas à comunicação e à divulgação dos trabalhos legislativos; realizar ações 
relacionadas ao fortalecimento da imagem da instituição junto ao público interno e externo; viabilizar a interlocução entre os Jornalistas e 
representantes da do Gabinete da Presidência durante entrevistas, respostas e citações para divulgação na mídia; redigir reportagens e 
postagens no Diário Oficial do Legislativo; coordenar a coleta de dados sobre a atividade institucional do Gabinete da Presidência e 
promover sua divulgação; manter a Presidência informada sobre notícias veiculadas na mídia relacionadas à Câmara Municipal e à atuação 
parlamentar; prestar assessoria ao Presidente em assuntos relacionados à área; gerir as contratações referentes à área de atuação; 
desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 
 
ASSISTENTE DE IMPRENSA DA PRESIDÊNCIA – Assistir a Presidência e o Assessor de Relações Públicas da Presidência em assuntos 
relacionados à sua área. Definir veículos-alvo, editorias e as ações para a melhor atuação da Presidência. Assistir o relacionamento com 
veículos jornalísticos, a fim de evidenciar as ações da Presidência. Assistir na seleção de assuntos relacionados à Presidência e enviá-los aos 
veículos de comunicação estratégicos. Auxiliar o Assessor de Relações Públicas da Presidência no contatação de repórteres e editores a fim 
de apresentar a pauta trabalhada pela Presidência. Produzir relatórios sobre publicações nos veículos de comunicação tradicionais e nas 
mídias sociais sobre a Presidência, para análise do retorno de mídia. Auxiliar em treinamentos a servidores da Presidência e ao Presidente 
para entrevistas e solicitações da imprensa. Contribuir na gestão de crises de percepção perante a opinião pública, a fim de revertê-la a 
favor da Presidência. Detectar tendências e novidades no campo político para melhoria de resultados de mídia. Exercer funções correlatas. 
 
ASSESSOR PARLAMENTAR DA PRESIDÊNCIA – coordenar os trabalhos do Gabinete da Presidência, a redação de documentos e 
proposições; dar os encaminhamentos necessários a proposições de autoria do Presidente; coletar a assinatura do Presidente em 
documentos; ser o interlocutor do parlamentar perante os demais órgãos administrativos da Câmara; coletar dados para embasar a 
elaboração de proposições; supervisionar a elaboração da agenda do Presidente; receber as respostas de proposições do Presidente, bem 
como fiscalizar prazos para tanto; e questionar perante os órgãos para resposta a proposições de autoria do Presidente. 
 
ASSISTENTE PARLAMENTAR DA PRESIDÊNCIA – receber e protocolar e despachar os documentos encaminhados à deliberação da 
Presidência; manter atualizados os dados dos visitantes, cadastros de telefones e e-mails; supervisionar a agenda de eventos da 
Presidência, auxiliando sempre que necessário no atendimento aos visitantes; subsidiar, sob o ponto de vista político e de interesse 
público, as matérias que estejam em trâmite na Câmara; sugerir pronunciamentos sobre matérias em tramitação no Legislativo ou sobre 
acontecimentos que afetem a vida da comunidade; agendar, organizar e assessorar o Presidente em reuniões e debates externos; 
representar o parlamentar em reuniões e eventos por determinação daquele; sugerir encaminhamentos e pautas políticas; e encaminhar e 
acompanhar as reivindicações de cidadãos perante órgãos externos; poderá auxiliar o coordenador de plenário na autuar e catalogar nos 
livros oficiais a entrada de indicações e requerimentos, prestando assessoria e revisão acerca dos termos dessas proposições, fazendo 
saber à Presidência acerca da sua entrada e providenciar seu encaminhamento para leitura em Plenário; executar funções correlatas. 
 
SUPERVISOR DE SERVIÇOS GERAIS DA PRESIDÊNCIA – supervisionar, gerenciar e coordenar os serviços de limpeza, arrumação, copa, 
cozinha e manutenção predial da Câmara Municipal, zelar pela guarda e uso dos materiais utilizados; orientar os serviços de asseamento, 
copa e cozinha e manutenção predial conforme a programação; acompanhar na compra, distribuição e controle de materiais e produtos de 
limpeza, copa e cozinha e manutenção predial disponibilizados para os funcionários em suas tarefas. Passar orientações, treinar e 
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acompanhar a execução dos serviços asseamento, copa e cozinha e manutenção predial da Câmara, responsabilizando-se pela conservação 
das instalações em boas condições de uso; exercer atribuições correlatas. 
 
CHEFE DE GABINETE DO 1º SECRETÁRIO – coordenar os trabalhos do Gabinete do Primeiro Secretário; redação de documentos e 
proposições; dar os encaminhamentos necessários a proposições de autoria do Primeiro Secretário; coletar a assinatura do Primeiro 
Secretário em documentos; organizar audiências públicas ou reuniões a serem realizadas pelo Primeiro Secretário na Câmara; ser o 
interlocutor do parlamentar perante os demais órgãos administrativos da Câmara; coletar dados para embasar a elaboração de 
proposições; supervisionar a elaboração da agenda do Primeiro Secretário; receber as respostas de proposições do Primeiro Secretário, 
bem como fiscalizar prazos para tanto; e questionar perante os órgãos para resposta a proposições de autoria do Primeiro Secretário; 
desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 
 
ASSESSOR ESPECIAL DO GABINETE DO VEREADOR – coordenar e organizar as atividades políticas do Gabinete dos Vereadores; auxiliar os 
canais de comunicação entre os Vereadores e os demais órgãos da Administração Pública, de qualquer esfera e nível de governo, de modo 
a permitir o encaminhamento de problemas e o estabelecimento de pautas de discussões para solução das demandas postas pela 
sociedade e/ou de interesse do Município; auxiliar o Vereador na ordenação e execução dos trabalhos de seu gabinete, organizando, 
controlando e acompanhando suas audiências; preparar os expedientes destinados às reuniões dos vereadores; receber, encaminhar e 
promover o atendimento das solicitações dos Vereadores, atuando na ligação entre o Gabinete do Vereador com os serviços internos da 
Câmara; desempenhar atividades correlatas, em apoio ao desenvolvimento dos trabalhos. 
 
ASSESSOR PARLAMENTAR DO GABINETE DO VEREADOR – acompanhar as atividades do gabinete em relação às atividades da Câmara, 
elaborando documentos, pesquisas e dados sobre assuntos de interesse do Vereador; assessorar politicamente o Vereador, 
acompanhando-o, sempre que determinado, em visitas diligencias e eventos; realizar com o Vereador todos os trabalhos externos junto à 
comunidade e órgãos públicos e oferecer subsídios no encaminhamento dos trabalhos; analisar proposições e matérias necessárias à 
discussão pelo Vereador, elaborando pesquisas temáticas acerca dos temas em discussão em comissões permanentes, temporárias, 
audiências públicas e sessões camarárias; discutir com o Vereador e Assessor Especial as estratégias do mandato, executando ações de 
atendimento do gabinete à população; preparar discursos e pronunciamentos do Vereador em reuniões camarárias e em demais reuniões 
de interesse do Parlamentar; acompanhar os encaminhamentos realizados pelo gabinete em relação aos órgãos internos e externos da 
Câmara; realizar o agendamento e o acompanhamento do Vereador em reuniões com os munícipes, interna ou externamente e demais 
atividades de interesse do mandato parlamentar; e executar outras atividades correlata determinadas pelo Vereador. 
 
ANEXO VI – CARGOS EXTINTOS, CRIADOS OU TRANSFORMADOS 
 

TABELA 1 – ANEXO VI – CARGOS EM COMISSÃO – VAGAS/CARGOS EXTINTOS E CRIADOS POR TRANSFORMAÇÃO 

CARGOS EM COMISSÃO EXTINTOS POR TRANSFORMAÇÃO 
 

CARGOS EM COMISSÃO CRIADOS POR TRANSFORMAÇÃO 

Símbolo Denominação Vagas 
 

Símbolo Denominação Vagas 

DCA1 Chefe de Gabinete 1 
 

DGA – 3 
Chefe de Gabinete da 
Presidência 

1 

DCA1 Diretor de Secretaria 1 
 

DGA – 3 Secretário Geral 1 

DCA1 Procurador Jurídico 1 
 

DGA – 1 Procurador Geral 1 

DCA1 
Diretor Financeiro e 
Orçamentário 

1 
 

DGA – 3 Diretor Financeiro 1 

DCA1 
Diretor de Material e 
Almoxarifado 

1 
 

DGA – 3 Diretor de Almoxarifado 1 

DCA1 
Diretor de Recursos 
Humanos 

1 
 

DGA – 3 Diretor de Recursos Humanos 1 

DCA2 
Diretor de Operações 
Jurídicas 

1 
 

DGA – 5 Coordenador Técnico Jurídico 1 

DCA2 
Diretor de Operações 
Legislativas 

1 
 

DGA – 3 Diretor Legislativo 1 

DCA3 
Diretor Técnico De 
Comunicação 

1 
 

DGA – 3 Diretor de Comunicação 1 

DCA3 
Diretor Téc. Cerimonial 
Relações Públicas 

1 
 

DGA – 5 Coordenador de Cerimonial 1 

DCA3 
Diretor Téc. de Licitação e 
Contratos 

1 
 

DGA – 3 
Diretor de Licitação e 
Processos de Compras 

1 

DCA4 Coordenador de Comissões 1 
 

DGA – 3 
Diretor das Comissões 
Parlamentares 

1 

DCA4 
Coord. de Reg., Arquivo e 
Documentos 

1 
 

DGA – 5 Coordenador do Arquivo Geral 1 

DCA4 
Coord. de Operações 
Financeiras 

1 
 

DGA – 3 Diretor de Tesouraria 1 

DCA4 
Coord. de Compras e 
Patrimônio 

1 
 

DGA – 3 Diretor de Patrimônio 1 

CCAP Assessor da Presidência 1 
 

DGA – 7 
Assessor Parlamentar da 
Presidência 

1 

CCAP 
Assessor do 1º Secretário 
(a) 

1 
 

DGA – 6 
Chefe do Gabinete do 1º 
Secretário 

1 
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CCAP Assessor Especial 1 
 

DGA – 7 
Assessor Parlamentar da 
Presidência 

1 

CCAP Assessor Especial 16 
 

DGA – 7 
Assessor Especial do Gabinete 
do Vereador 

16 

CCAP Assessor Parlamentar 16 
 

DGA – 10 
Assessor Parlamentar do 
Gabinete do Vereador 

16 

CCAP Assessor Parlamentar 1 
 

DGA – 7 
Assessor Parlamentar da 
Presidência 

1 

CCAP Assistente Parlamentar 16 
 

DGA – 10 
Assessor Parlamentar do 
Gabinete do Vereador 

16 

CCAP Assistente Parlamentar 2 
 

DGA – 11 
Assistente Parlamentar da 
Presidência 

2 

CCAP Secretário Parlamentar 9 
 

DGA – 11 
Assistente Parlamentar da 
Presidência 

9 

CCAP Assistente da Presidência 4 
 

DGA – 9 
Supervisor de Serviços Gerais 
da Presidência 

4 

CCAP Assistente da Presidência 4 
 

DGA – 11 
Assistente Parlamentar da 
Presidência 

4 

CCAP Assistente da Presidência 1 
 

DGA – 11 
Assistente de Imprensa da 
Presidência 

1 

CCAP 
Assistente Técnico de 
Gabinete 

1 
 

DGA – 5 Coordenador de Plenário 1 

TOTAL 88 
 

TOTAL 88 

 

TABELA 2 – ANEXO VI – TOTAL DE CARGOS EM COMISSÃO EXTINTOS 

Símbolo Denominação Vagas 

DCA1 Chefe de Gabinete 1 

DCA1 Diretor de Secretaria 1 

DCA1 Procurador Jurídico 1 

DCA1 Diretor Financeiro e Orçamentário 1 

DCA1 
Diretor de Material e 
Almoxarifado 

1 

DCA1 Diretor de Recursos Humanos 1 

DCA2 Diretor de Operações Jurídicas 1 

DCA2 Diretor de Operações Legislativas 1 

DCA3 Diretor Técnico De Comunicação 1 

DCA3 
Diretor Téc. Cerimonial Relações 
Públicas 

1 

DCA3 
 

Diretor Téc. de Licitação e 
Contratos 

1 

DCA4 Coordenador de Comissões 1 

DCA4 
Coord. de Reg., Arquivo e 
Documentos 

1 

DCA4 Coord. de Operações Financeiras 1 

DCA4 Coord. de Compras e Patrimônio 1 

DCA5 Assessor de Manut. e Serv. Gerais 1 

DCA5 Assessor de Apoio Operacional 1 

CCAP Assessor da Presidência 1 

CCAP Assessor do 1º Secretário (a) 1 

CCAP Assessor Especial 17 

CCAP Assessor Parlamentar 17 

CCAP Secretário Parlamentar 09 

CCAP Assistente da Presidência 09 

CCAP Assistente Parlamentar 18 

CCAP Assistente Técnico de Gabinete 2 

 TOTAL 91 

 

TABELA 3 – ANEXO VI – TOTAL DE CARGOS EM COMISSÃO CRIADOS 

REFERÊNCIA CARGO VAGA 

DGA – 3 Secretário Geral 1 

DGA – 5 Coordenador de Plenário 1 

DGA – 3 Controlador Geral 1 

DGA – 4 Ouvidor 1 

DGA – 3 Diretor de Almoxarifado 1 

DGA – 5 Coordenador de Almoxarifado 1 

DGA – 3 Diretor de Patrimônio 1 

DGA – 3 Diretor de Licitação e Processos de Compras 1 

DGA – 3 Diretor de Comunicação 1 
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DGA – 5 Coordenador de Cerimonial 1 

DGA – 3 Diretor de Recursos Humanos 1 

DGA – 5 Coordenador de Recursos Humanos 1 

DGA – 5 Coordenador de Tecnologia da Informação 1 

DGA – 3 Diretor Financeiro 1 

DGA – 3 Diretor de Tesouraria 1 

DGA – 3 Diretor Legislativo 1 

DGA – 1 Procurador Geral 1 

DGA – 2 Subprocurador Geral 1 

DGA – 5 Coordenador Técnico Jurídico 1 

DGA – 5 Coordenador do Arquivo Geral 1 

DGA – 3 Diretor das Comissões Parlamentares 1 

DGA – 3 Chefe de Gabinete da Presidência 1 

DGA – 7 Assessor Parlamentar da Presidência 5 

DGA – 11 Assistente Parlamentar da Presidência 15 

DGA – 6 Assessor de Relações Públicas da Presidência 1 

DGA – 11 Assistente de Imprensa da Presidência 1 

DGA – 9 Supervisor de Serviços Gerais da Presidência 5 

DGA – 6 Chefe do Gabinete do 1º Secretário 1 

DGA – 7 Assessor Especial do Gabinete do Vereador 16 

DGA – 10 Assessor Parlamentar do Gabinete do Vereador 32 

 TOTAL 98 

 

TABELA 4 – ANEXO VI – CARGOS EM EFETIVOS – VAGAS/CARGOS EXTINTOS E CRIADOS POR TRANSFORMAÇÃO 

CARGOS EFETIVOS EXTINTOS EM VIRTUDE DE 
TRANSFORMAÇÃO  

CARGOS EFETIVOS CRIADOS EM VIRTUDE DE 
TRANSFORMAÇÃO 

Cargos Vagas 
 

Símbolo Denominação Vagas 

Administrador 1 

 

2521-05 Administrador 1 

Contador 1 

 

2522-10 Contador 1 

Controlador 1 

 

4101-05 Controlador 1 

Advogado 2 

 

2412-25 Procurador 2 

Analista de Licitação e Contratos 1 

 

3542-05 Analista de Licitação e Contratos 1 

Analista de Operações Jurídicas 1 

 2410-40 Consultor Legislativo 2 

Analista Técnico Legislativo 1 

 

Assistente Contábil 2 

 

4110-10 Assistente Administrativo 15 

Assistente de Arquivo 1 

 

Assistente de Cerimonial 1 

 

Assistente de Comissões 1 

 

Assistente de Comunicação e 
Imprensa 

1 

 

Assistente de Material e 
Almoxarifado 

1 
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Assistente de Recepção 4 

 

Assistente Legislativo 4 

 

Técnico em Informática 1 

 

3132-20 Técnico em Informática 1 

Motorista 1 

 

7823-05 Motorista de Veículo Leve 1 

Operador de Som 1 

 

3741-25 Operador de Som  1 

Agente de Copa e Cozinha 1 

 5143-20 Auxiliar de Serviços Diversos 7 

Auxiliar de Copa e Cozinha 6 

 

Vigia 6 

 

5174-20 Vigia 6 

TOTAL 39 
  

TOTAL 39 

 

TABELA 5 – ANEXO VI – TOTAL DE CARGOS EFETIVOS EXTINTOS 

Carreira/Quadro Cargos Vagas 

Analista Administrativo 

Administrador 1 

Advogado 
Contador 
Controlador 

2 
1 
1 

Analista de Licitação e Contratos 1 

Analista de Operações Jurídicas 1 

Analista Técnico Legislativo 1 

Assistente Administrativo 

Assistente Contábil 2 

Assistente de Arquivo 1 

Assistente de Cerimonial 1 

Assistente de Comissões 1 

Assistente de Comunicação e Imprensa 1 

Assistente de Material e Almoxarifado 1 

Assistente de Recepção 4 

Assistente de Secretaria 1 

Assistente de Recursos Humanos 1 

Assistente Legislativo 5 

Técnico em Contabilidade 1 

Técnico em Informática 1 

Agente Administrativo 

Motorista 1 

Operador de Reprografia 1 

Agente de Copa e Cozinha 1 

Operador de Som 1 

Telefonista 1 

Auxiliar Administrativo 

Auxiliar de Copa e Cozinha 2 

Auxiliar de Serviços Gerais 4 

Vigia 6 

Serviços de Apoio 
Administrativo 

Auxiliar Administrativo 
Auxiliar Administrativo 

6 
2 

 TOTAL 53 

 

TABELA 6 – ANEXO VI – TOTAL DE CARGOS EFETIVOS CRIADOS 

GRUPO OCUPACIONAL CBO CARGO VAGAS 
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NÍVEL SUPERIOR 

2521-05 Administrador 1 

2412-25 Procurador 2 

3542-05 Analista de Licitação e Contratos 1 

4101-05 Controlador 1 

2522-10 Contador 1 

4110-10 Consultor Legislativo 2 

NÍVEL MÉDIO-TÉCNICO 3171-10 Técnico em Informática 1 

NÍVEL MÉDIO 
4110-10 Assistente Administrativo 15 

7823-05 Motorista de Veículo Leve 1 

NÍVEL FUNDAMENTAL 

3741-25 Operador de Som  1 

5143-20 Auxiliar de Serviços Diversos 7 

5174-20 Vigia 6 

  
TOTAL 39 

 
 

LEI N. 4.547, DE 20 DE DEZEMBRO DE 2.022 – REPUBLICADA POR INCORREÇÃO. 
 

Altera a Lei 3.468, de 31 de março de 2006, que dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores do Poder 
Legislativo de Ponta Porã – MS. 
Autoria: Comissão Executiva. 
O Prefeito Municipal de Ponta Porã, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, notadamente a Lei 
Orgânica do Município, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Complementar: 

A rt .  1 º  O Anexo IV da Lei n. 3.468, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com nova redação: 
 

Carreira Cargos Vagas 

Analista Administrativo 

Administrador 1 

8 
 

Advogado 2 

Analista de Licitação e Contratos 1 

Analista de Operações Jurídicas 1 

Analista Técnico Legislativo 
Contador 
Controlador 

1 
1 
1 

Assistente Administrativo 

Assistente Contábil 2 

20 

Assistente de Arquivo 1 

Assistente de Cerimonial 1 

Assistente de Comissões 1 

Assistente de Comunicação e Imprensa 1 

Assistente de Material e Almoxarifado 1 

Assistente de Recepção 4 

Assistente de Secretaria 1 

Assistente de Recursos Humanos 1 

Assistente Legislativo 5 

Técnico em Contabilidade 1 

Técnico em Informática 1 

Agente Administrativo 

Motorista 1 

5 

Operador de Reprografia 1 

Agente de Copa e Cozinha 1 

Operador de Som 1 

Telefonista 1 

Auxiliar Administrativo 

Auxiliar de Copa e Cozinha 2  

Auxiliar de Serviços Gerais 4 
12 

Vigia 6 

                                           TOTAL DE VAGAS ---> 45 45 

 

A rt .  2 º  O Anexo VIII da Lei n. 3.468, de 31 de março de 2006, passa a vigorar com nova redação: 
 
“ANEXO VIII – CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO NÍVEL SUPERIOR 
  

PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E REMUNERAÇÃO DOS 
SERVIDORES DO PODER LEGISLATIVO 

ANEXO VIII 


